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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

CÂMARA MUNÍCIPAL DE CACHOEÍRO DE ITAPEMIRIM

íTiOdwàxO D.j ií.-iSOj-^uÇii-C !■— /o3

.  Reforiiiola o Resincnto Interno

da Caj'mra Municipal s dá ou
tras providênc j.as o

O Presidente aa Cnmra Municipal de CacPoeiro de Itapeini-

ririy Estale do EaT-)írito Santo5 ias sadoer ene a Edilidadej eai Ses
são Plenáriay aprovou, e eu. pronulpo a ãe;puinte resolução;

IÍ2ULG 1

Eà CãlnRA LinilCIPAL

Csp^átulo I
■  - " EAS Pülíg^S EA CÂÍ.MHA

■ Art. 12 - A câmara I.Iuiiicipal., composta de Vereadores elei- '
tos em snfra'gio universalj por voto direto e secreto, c o ór^^ão do
Poder Legislativo local, exercendo funções legislativas'osTjecíficas,
dc fiscaliaação financeira e de controle externo .do Executivo, de-
senpenimaido ainda as. at-riEuiçÇeS q.ue ILe. sao próprias atinentes à
gestão dos assuntos de sua economia interna.

Art. 22 - As funções legislativas da Câmara Municipal con-
,y,' ^ sistexL na el.aboração de leis, decretos legislativos e resoluções s_o

bre Qua.isQ.uer matérias de competência do Município,
Art. 3- - As- funçõuB do fiscalização financeira consietem

no acompanliamento das ativiõeles linmceiias do Município, desenvol
vidas pelo Itcecutivo ou pela própria Gamara e 110 julgamento das con -
tas do Prefeito, inte.gra,das estas dacuelas da própria Câmara sem^
p.r& mdiánte o auxílio do Tribunal de Contas do Estado,

Art, 42 - As funções de co.ntrole externo da Câmara impli -
cm a vigilância dos negócios do Executivo em geral, sob os prismas
da constitucionalidade, da legalidade e da ótica político-adminis -
ti^ativa, com a tomada das medidas saiiatórias quie se fiserem neces -
sárias.

Art o 5^ "" A -gestão aos ass uli.*uo^ cíg u c .^-a CcU Ga—

m ra realiaa-oc 'atravó: M. disei..lina repimont..:; :. . . . • aeividades
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Ga.pítulo II

DA 3EDD DA GAI-iàlDl

Arto 62 - A Gaiimra Blmicipal ten saa sede no Edifício do
Ji'oin;mi, quarto andar, na Rua BarSo do liapeniria, ea Gacnoeiro de
ItaiDeiaarim, Estado do Espírito Santo,

Ar-Co 72 - Eo recinto de reuniões do Plenário mo pode -
rSo ser afimdos, auaispuer síntoios, auadros, fainas, cartazes ou
fotopiafias Que i^ipliauem propaganda político-partidária, ideolá-
giica, religiosa ou de cujnio pronocioiml de pessoas vivas ou de en
tioades de aunlcpacr ns^tureza®

Parágrafo úitt«o - O. disposto neste artiso nSo se anlic»
à^oolooação de teasão ou toaideira da HaçÇo, do Estado ou aò'iaua
cipio, na xorm. da legislação aplicável, e bera assín de obra ar-
■cis-üica àue vise preservar a memória de vulto^ eminente da histó-
ria 0.0 230-10? 0.0 nstado, ou do MuiiicÍ23iOe . -

Arte 82 - Somente por deliberação do Plenário e auando o
interesse publico exigir (art® i Xll^r poderá o recinto de reu-
niSes da oSrnra ser utilizado para fius estraidios à sua finalidade.

Gapítulo III
m iiísiaiaçao da gâIiAsa

ii-í. Art. ga - A câmara Kunicipal instalar-se-g on sesaâo es
pecial, em horário previamente mareado, do dia previsto pela lei
Organioa dos Eiúiioípios como de início da legislatura, quando se
rá presidida pelo Vereador mais votado entre os presentes e, caso
essa condição seja oomum a mais de 1 (um) Vereador, presidí-la-á o
mais idúsQo dentre eles® . .

Paragrafo miico - A instalação ficará adiada para o dia se
guinte, ,e assim sucessivamente / se à sessão opae llic corresponder não
houver o compare cimento de pelo menos 3 (três) Vereadores e, se es
sa situação persistir ate' o líltimo dia do loraoo a aue se refere o
art» 11, a partir deste a, iiistilaoão será uic o-ind''^ evor- - ---.v,-

^  paia LUUOS os e
feitos legais. "

Art.lO ~ Os Verá D -.o- ■ , i-rir~: ■ : . . . • '
■  ■ - v.r'cs cj.iph.omaB,

Ou; ■...r,,.,o posse na Bossao Ic ia.. sP „ .vro. c v
>  - ^ V .. -i. I.. •_ . -E -C. pA ÜVX—
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sório a ciue se refere o axto 9^» O Presidente, de pe, no q_ue será

acompaniiado pelos dedais vereadores e por todos os presentes, pres

tará o seguinte coLiproiiâsso:

Proneto cuGiprir a Constituição Federal e a '

Constituição do Estado, observar as leis,

desempenliar com lealdade o loandato q.ue ne

foi confiado e traballiar pelo progresso do

Líunicípio,

em seguida, o Secretário ad lioc fará a cliamda de cada, Ve

reador ciue, ainda de pe, declarará: Assim o prometo

§ 12 - Jjaediatojiiente após a posse, os Vereadores apresenta

rão declaração escrita de bens, que se transcreverá em livro próprio^

§ .22 - Cumprido O' disposto no § 12, p Presidente provisório

facultará a palavra, por 5 (cinco) minutos,, a cada um dos Vereadores

indicados■pela respectiva bancada. ,

§'3- - Seguir-se-á às orações a, eleição da I'|esa (art. 14)
na aual somente poderão votar ou ser votados, os Vereadores enpossa-
dos• . • '

Art. 11-0 Vereador q.ue não se empossar na sessão de ins
talação, deverá fase-lo até 10 (dea) dias depois da primeira sessão
prdinária da legislatura, sob pena de não mais poder faze-lo, apli-
csjido-se-llie o disposto no a,ft.

§,12 - o Vereador aue se empossar na forma deste artigo

prestará compromisso individualmente, utilizada a fórmula.do art> 10.
§ 22 - Desde a dipllmação e a partir do ato da posse, os Ve

readpres terão de observar as alíneas dos incisos 1 e II, do art. 34,
da lei Orgânica dos ilnicípios, sob pena de perda do mandato.

T.ÍTÜIiO II ,
. DOS- ÓmfoS DA ClliARA MJIICIEAI

Capítulo I
DA USA DA ClllAlA

Seção I .

Da formação da Usa c suas Modificações



estado do espírito santo
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Arte 12 - A IJesa da Oâiíiara cornpõe-se dos cargos de Presl-

u.6.ciGej V resicLoiile u Dscre oai^ioj 0022. naiidalo cxe 2 (dois) aaosj

correspondendo à priiaeira pai-be da legislatura® .

Parági'áfo uaico - Haverá ma 22 Secretário, t[ue sonente se

consrcierara integrante da Linsa quando en efetivo enercicioe

2ii. üe Ig •— 1'j.iiu-os üíD jiicuiCia:,õos dos neiiiDi''03 da Mesa, proceder™

se-á à renovação desta para os èbIs 2 (dois) anos subseciuentes, ou
segunda parte da legislatura»

inrt» 14 - A .eleição dos mejubros da Ivíesa far-se-á, presente

a naioria absoluta dos Vereadores, na sessão de instalação da legis

latmra, por laaiòria siiaples, assegurando-se o direito de voto inclu

sive, aps canõlidatos a cargos na IJesa e utilisaildo-se-para votação cé

dulas. únicas de papel, datilogra,fadas ou impressas®

Parágrafo único - A votação far-se-á pela chamada, em ordem
alfabética, dos nonies dos Vereadores pelo Presidente em erercácio, o

oual procederá a contagem dos votos e a prbclaináção dos elei|o9.
^ Arte 15 - A eleição para a renovação da Mesa (art. 13) rea™

lisar-se-á no dia 31 de janeiro, do terceiro ano da legislatura, a-
plicaiido-se o disposto no .art® 14 e seu parágrafo únicOo

Art® 16 - Para as eleições a crue se refere 0 art, 15, p

proibida a reeleição dos membros a q.ualg.uer cargo da Mesa®

Art® 17 O suplente de Vereador convouado somente poderá

ser elei to pa.ra cargo cia Mesa Cj_unndo nao sejs. possível nreencliê—Io

de outro modo® -

Art o 18 - Sm caso de empate nas eleições para membro da Me

sa, procedei' se—a a segundo escrutínio para desempate e, se o emnate

p^isisõii, a Uej-Ceiio esciutmio, após o Q_ual, se ainda nao tiver lia

vido definição, o concorrente miis votado nas eleições municipais se

rá proclamado vencedor®

ArVo i9 — Os vereadores eleitos para a Mesa serão empossa

dos na sessão em c^ue se realizar sua eleição e entrarão imediatamen

te em exercício®

,  . . ArVj 20 - 3oncn-cc se modificará a composição permanente da

v. ,.o ;■ .) c,\;L2,t' ^ ; xícocm^uo...IO eu do Vice-presidente®
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Pax-ágrafo xaiico - Se a va^ja for do cargo de Secretários as
sumiiáiO"^ o respectivo suplente (art® 12, paragrafo ■ánico)e

Arto 21 - Coiisiderar-se-á. vago q.uajq.uer cargo da Mesa, que
dos ,

1  "" enuiiij^LULr^se p nanci.aTjO polirico do r^íspectivo ocxipáiite
ou se este o perderj

dx •" ^j.Ctínc-i-car"~se o ne/iiDro cia Mesa do mandato de ITereadcr

por'prazo superior a 120 (cento e vinte) dias;
Idx lioiiv''fci j.en\moia o.o cargo da Mesa pelo seu titular,
T/ ~ xor o V erc-íadox" destituído da Mesa, por decisão do Ple

nário,*

Arca 22 "■ A destiturçao de meniPro efetivo da Mesa somente
poderá ocorrep q.uando coraprovadamente disidioso, ineficiente ou q.uan-

"l- ' ; •- ■ " . ■ - ■ .do tenha se preválecido do cargo para fins ilícitos, dependendo de
doliheraçao 0.0 Plenário, pelo vo"co de 2/3 (dois Terços) d.os Vereado—
res,, acoliiencio x^epresent-açao oe cualç.uer /ereador (art« 1%^ ® pux^grafos )

Aríj, 23 - Para o preencliimento 'do cargo, na lvlesa, haverá e- , - ' -■
leiçoes suplementares na primeira sessão ordinária seguinte ág.uela
na q^ual se verificai" a vaga, observado o disposto nos arts® 14 a 17,'

Seção II "
Pa Competência da, Mesa

Arte 24-A Mesa é o órgão diretor de todos os trahalhps le
gislativos e administrativos da Câmara#

Arte 25 Competn à Ilesarts. Gamara privativamente, em cole-
giados . , : ^ ^

I — prox^or os x^rojetos de lei c[ue criem, modifiauem ou ez—
tingam os cargos dos serviços ainnliares do legislativo e firem os
corresxoondentes vencimentos iniciais;

II - propor as resoluções .qxie fixem ou atualizaem os suhsí- ,
dios cio PrefeioO, do Vice—rrcieito e dos Vereadores e a verba dê re
presentação do Prefeito, do Vice-Prefeito e do Presidente da Gamara;

Ixl"" T)ropor a,s rosoluoocs concessivas de liconcas e a-fasta—
mantos ao Prefeito e aos Vr rcadoros;

rv — , iy;- . orn lu Ora.„,ra a ser inclui—
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Y - orcmiisar crono^raLia de cleseLibolso cias dotações da Ca
nal a ■viiiCLil-ada^t-Miue ao ^:r0Gpas5e triraestrai das nesr;!s.s- i^elo Executi

. vo j

YI- apresentar projetos- de lei dispondo sobre abertirra de
créditos Giíplenontares ca ospociais, atr-ves de ai:iulaçSo parcial ou
total de dotação da Gamaraj

YII- suplementar}laedrante atCj as dotações do. orçamento da
Camajra} obserTado o liinite da autorisação constante da lei Orçamen-
caria.j aesde que os recursos para sua. cobertura sejam provenientes
ae anulaçao tocal ou parcial uc suas dotaçoes orçamentárias}■■

YII-I- proceder a-devoluiçao ã leso-uraria da Prefeitura de
salcLO de caixa existente na Gamara ao fiiial. de cada exercício;
-  "" ©iiviar ao Iribunal de Contas do Estado, ate o dia 12
(primeiro) de março, as contais do legislativo, no exercício pfeeè-
dente; ' .

■  " . ^ - . . . - r
Z - proceder ã reáaçáo final das resoluções e decreteis le

gislativos; .... ■ 1"

-ívl- deliberar sobre convocação de sessões extra.ordinárias
da Oâmaraj . ..

"* receber ou -recusar as proposições apresentadas, sem
observância, das disposições regimentais;

ZIII— assinar, jior todos os seus membros, as resoluções e
decretos legislativos;

ZIY- au o o grafar os projetos de lei aprovados, para a sua
remessa ao Executivo;

XY - deliberam sobre a realização de sessões solenes fora
da sede- da edilidade;

xYI- determinar, no início da legislatiu-a, o arçLuivamento
UciS pioposÈçoes nao apreciadas na legislatura anterior, exceto as o
ligin^rias dõ Execnoii/O, sujeitas a deliberação em certo prasOo

íiioe 26-0 Yioe-irresidente substitui o Presidente npi.p suas
falidas e impedimenüos e será substituido, nas mesmas condições pelo
Secretário, assim como esto pelo suplente^
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-  27 - Qii£UidOy lüites de iniciar-se deterrrinada'sessão
Ox^diiiaria on enL-x^aoruinariaj verificar-se a ansciicia, dos membros

efetivos da Mesa^ assumira a Presidência o 2£ Secretário e, se'tam
bçm iiao lioa^vér comp^eciaOy fa-lo—a o Vereador mais votado presen
te? crne coiivrdara auialaner cios demais Vereadores para as funções de
Secretário ád Iioco

iii õ« 2o — A, Mesa reunii'—se—a? ind.epencientemente do Plená—

riOj para ax)reciaçao previa de assuntos q.UQ serão objeto de delibe

ração da edilidade gne? por sua especial relavãncia? cleiuand.em inten
so acompEinliamento e fiscalização ou ingerência'do legislativo® ■

■  Seção, III . , - .. .

; Das Atribuições Específicas dos Membros da Mesa ' ■ -

1  ■ ; 10 PIíESIDElfS ■ ■ ■ - ■ "! . ' .

Art® 29 - O Presidente, da câmara á a mais alta autoridade
da.. Mesa? diriglndo-a e ao Plenário? em.,confprrjidade com as atribui
ções CLue' llie conferem este Hegimento Intsrnoc

Arto 30 - Compete ao Presidente ̂da Câmaraí
-  •

I - esercer? em substituição? a chefia do Emecutivo muni

cipal? nos casos previstos em lei|

11"" 3.epresentar a oamara em julzo? inclusive prestando in—
, formações em mandado de segurança contra ato da Mesa ou do Plenário;

ilJ"" j-epresencar a GaiCiara junto ao Prefeito? as autoridades
fodenais e^ esraciunis e peracicê as en.iíÍQ.aci0s privadas em reral?

IV" - credenciar agentes de imprensa? rádio " e televisão para
o acompanliamentò e cobertira dos trabalhos legislativosj

V - fazer esipedir convites para as sessões solenes da Câma

ra Municipal às pessoas çiue, por çualçLuer título? mereçam a honráriaj
YI- conceder audiências ao j)ublico? a seui critério? em dias

e horas prefixados;. "

.YII- .rsauisitar força? guando necessária à preservação da re
gularidade de funcionamento da Câ^mira;

YIII- empossa,r os Vereadores ■ retardatários e suplentes e de

clarar empossados o Prefeito e Yice-^refeito? após a investidura. dos
meemos nos respectivos .cargos péranto o Plc.aário;
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H. - declarar e;^tintes ©s mandates d© Prefeit®, d© Viee-Prefei
t®, de Yeread©r @ de suplente^ nss oas©s preYist@s cm Lei, e, ©h fac® ~
de deliberaçS® d© Plenári®, expedir áeeret® legislativ© de cassaçã© d®
mandat©!

X  convecar suplente d© Yereader, q.uand© f©r o cascf
XI ̂  declarar dsstituid© membro de Mesa @u d© Comissa® Perma»

nent©s .n©s cases previstes neste Eegiment© (arts® 22. © 51)®
XII - designar ©s Membres da C©miss*©©s Especiais a @s seus «

substitutcs © preencher va^s nas Oemissees Permanente® (artSo 47,§12
©53)?

XIII — cenvQcar verbalmente ©s membros da. Mesa, para as reuni
©es.. preYistaB n© art® 28, dest© "Eegiment© ?

XI? - dirigir as atividades legislativas da Câiaara em geral ,
em confonaidade com as normas legais © deste Regiaent®, praticando te-
â©s ®s .ate© que, explicitamente ©u implicitamente, nã© caibam ae^Plena
ri©, a Mesa em conjunt©, as Oemissees, ©u a q.ualq.uer integrante de tais
©rgãcs individualmente considerades, e em especial exercendo as seguin
tes atribuiçeess

a) c©nv©car Sessões Extraordinária da Câmara, © cemÉMicar aes
Vereadores as cenvecaçSes partidas d© Prefeit®, inclusive n© recesso?

b) superintender a ©rganizagã© da pauta d©s trabalhes legisla
tÍV0S| ~

o) abrir, presidir © ©neerrar as ssssSes da Gamara © suspende
Ias, ÇLuand© necessário?

d) determinar a leitura, p©l© ?eread03>.Secretári©, das atas, «
pareceres, reciuerimentes e ©utras peças escritas sebre as q.uais deva»

deliberar © Plenari®, na eonfermidade d© Expediente d© cada Sessã©?
e) crenemetar a duraçã© d© Expediente e da Ordem d© Dia © d@

temp© das., ©radores inscritos, anunciand© © iníci© e te'rmÍJB.© respectivos?
f) manter a erdem no recint© da Câmara, concedendo a palavra »

a®3 eraSores iEBcrites, \assaiias-s, disoipliaaiid» ss apartes e advertia
â« tedos os vxe iaoidirem ee exoes.,es

g) resolver as questecc c^f ordem?
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li) interpretar o Segiaentò Interno, para ap.licação âs cj.U8s-
ooes emergentes sem prejuízo ds competência cio Plenário para cleliPc

rar a.respeito,- se o reaiierer aualciuer Vereador )

i).-anunciar a matéria a ser votada e proclamar o resulta,do
da vota-cão:

-  .«"í . 7

j) proceder a vei^ificação de guori-an, de ofrcio ou a. reaiieri
mento de Vereador5 '

1) encaminlisr os processos e expedientes âs Gomissões Perma
nen-oes, para parecer, controlando-Uies o prazo, e, 'esgotado este sem

pronunciamento, nomear relator ad hoc nos casos previstos neste Re
gimento; n " ' '

"■ essenciais de intercomunica,çáo com o
Executivo, notaâànenteí*

a) receler as mensagens de proposta legislativa, fazendo-3,3
.protocolizar;

sncaminliar ao Prefeito,, por ofácio,.. os projetos.de lei
aprovados inclusive por decurso de'prazo, e comunicar-llie os proje
tos de sun inicràtiva desaprovados lem como os vetos .re jeita,dos . ou
mantidos;

.c)soliciuar ao Prezeiuo ã,s informeoes i-jretendidas "dgIo Ple
nário e convid.á-lo a comparecer ou fazer nue compea-^ecam â Gáiirira os
seus auxiliares, para explicações., auando liaja convocação da edili-
da,de em forma regular;

Cl) recLuisitar as verias destinadas ao legislativo, trimes
tralmente;

e) solicitar mensagem com propositura de autorização legis
la oivan para. suplementação dos x-ecursos da Gamara, -quando necessário;

^11- promulgar a.s resoluções, os decretos legislativos, e le
assim as leis nao sancionadas pell Prefeito no prazo Pegai, -e as dis
posições constantes de veto rejeitado, fazendo-os pullicar;

oraenar as despesas da Gamara muncipal em conson-ência
com o funcionário encarregado do mo-^nimento financeiro;

III ae-ij-^iminar licitação pan-a contratações administr....tiv":..
- - ̂  -1 rx -1 ,

•■ ■-m.lUO CVl U.-v oi



^  ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CAMÀRA MUNICIPAL DÉ CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

XIS - apresentai- ao, Plenái^io j laensaPaente, o balancete da
Gaiaara, do mes anteriorj

.CX - mndar espedir certidões recuieridas para a defesa de
direito e esclar-ecimento de situações|

XXI- exercer atos de poder de polícia em guaisq.uer mates»
nas relacionadas com as atividades da Oâman Mmiicipal,■ dentro ou
fora do recinto da mesmat '

Al o» 31 - O Presidente da Gamara? guando estiver substituin
do o Prefeito nos casos previstos em"lei, ficará impedido de exercer
gualguer atribuição ou praticar gualguer ato gue tenlia implicação com
a função legislativaa

Ârt, 32-0 Presidente da Gãinara poderá oferecer proicosições.
ao Plenário, .mas deverá afastar-se dá ilesa para dlsgutí-laso <

^ Presidente da Oa-mai-a somente poderá votar nas iii-
poteses em gue e exigível o guorum da votação de '2/3 - (dois terços) , ■ .
A/5 (guatro guiiitos)., e. ainda nos. casos de desempate, dè eleição e de
destituição de membros da Mesa-e das Comissões Permanentes

nas vota
ções secretas e em-mitros previstos em lei,»

Paragrafo único - O presidente fica irmodido de votar nos nr
ce^asos oH guG for interessado como denuncicnto ou lonuuciaaoo

Art 34 ~ O Yicc-Presidents da Oãmara, salvo o disposto no ar
35 e seu parágrafo ánico e na liipótese dè atuição como membro efetivo
da Mesa^ nos casos de competência privativa desse- órgão, não possui a-
tribiiicoes "ororrioSí, l "i -o.-"' ,-, .. . .

- - c. o 1 residente nas suas :
tas e impedimentos,

Art, o5 — O Tice-Presid-onte promulgara e fará publicar as re
soluções e decretos legislativos sempre .gue o Presidente, ainda gue sí
ache em exercício, deixar escoar o prazo para faze-lo.

Paragraio único - .0 -disposto neste artigo oplica-se às leis e
.^^'Acipais guando o Pre^P^-^ito p n . -í , .-r . -_^ioü o o L..b:, uaiiiam, sucessivamente, t
nliam aeiocado T)jrsclLiir a- GiDor-riiPT o e--- , ~ ~

\  -'Ji-d-i—vi.civj.v,. aib j-i. um.n_Lgaçao e piuolicaçao s
segílente.

Arr 9 jü - oOb^.,„b.. ao Docrco-ario;
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I - orgai^^izar o ei-Lpcdiente e a Ordem dò Diaj

II - IPáser a. ci-iarada dos Vereadores ao abrir-se a sessão e

nas ocasiões ^?r;5T'rrn;H deieiminadas iDelo Presadeniej aiioiando os compare—

ci;:ientos e aireonciasp

III - ler a aba.} cj.uanõ.o a leitora ior recLuerion pm- aualq.uer

Vereador j as proposições e demais papéis q.ae devam ser do
ooiibecimento da. Ga^a?

IV - iaser a- inscrição dos oraaoresj

V - cod^uvar o Presidente na direção dos serviços amndLliares

. da-Gamara;

;  11- certificar a freatlencia dos Vereadores, para o efeito de

percepção da parte variável da remuneração;
Yll-registrar, em livro iDréiDrio, os precedentes firmados ná

apliaccoção do Regimento Interno, para a solução de casos futuros»

Arto 37 - Gompete ao Segundo Secretário substituir © Primeiro

nas suns ausências, impedimentos e licenças» -.íí

Capítulo II

-  PO PIRILÍRIO

Arte 38 - O Plenário é o órgão deliberativo da Gamara, cons

tituindo-se do conjunto dos Vereadores em esercício em local, foimia e

número legal para deliberarc

§12—0 local é o recinto de sua sede e só por motivo de for

ça maior o Plenário àe reunirá, por decisão própria, em local diverso.
§ 22 - A forma legal para deliberar ó a sessão.
§ 32 ~ Pimero ó O'^orm determina,do na Constituição Pederal,

na Lei Organica dos lluiiicípios ou neste Regimento para a realisação das
_  rv

sessões e para as deliDeraçoes®

§ 42 - Integra o Plenário o suplente de Vereador regularmente
rv

convocado, enouaino dure a coirvocaçao.

§ 52 - l-lão integra o Plenárj.o o Presidente da Gamara, q.uando se

adiar em substituição ao Irefeito.

Art. 33 - são aniuúçõos ic ilenárió:

1 - olaboraxg c- . . ;..rt:U; ,_ ç'''-' Prefeito, as leis mimiici-
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II - Discutir ò votar a proposta orcanentáriai

III- Aijreciar os vetos5 ro.jeitando-0.9 ou liiautendo-os j

Tí - autorizar, soo xorriis. de lei, observa.das as restrições

cOiis lu^í. üCa oa üOi-ij Uo. oü c í.'-'.-. a'.;.ai'-^áãOc-iG liic^cí-Siite • os se^uiiitsp q,»- í
'  . ■ ■ ' i

tos e ne£Ocios administrativoss 1

a) .abertura de créditos adicionais inclusive pars. atender a I

suteenções 0 aiuiilios financeiros | ■

b) opcincões de crédito: - -' •L u , < I

■c) aciUisiça!o onerosa de bens inoveis; j
,d) alienação -G' oneração real de bens ■ inoveis nunicioais; - j

~  !e) concessão de serviço publico;
t  , , ■ f),concessão de direito real de uso de bens imóveis municipais;

g) iirmatuj?a, de consórcios intermuniolpei^;
li) alteração da denoDi-nação de próprios e logradouros públicos;
Y - e:íp.edir decretos legislativos auanto a assuntos de sun com

petência privativa, notadamente nos casos dei . ^

a) cassação do mandato do Prefeito ou de'Y^ereador;
b) aprovação ou rejeição das contas do Executivo;
c) concessão de licençei, ao Prefeito nos casos previstos em lei;
d) consentimento para ausentar-se o Prefeito do liunicípio por

prazo superior a 15 (cLuinze) dias, por necessida.de da Administração;
■  e) atribuição de título de cida(3.ão honorário a pessoas q.U8 5 re

conhecidamente, teihiam prestado relevantes*serviços à comunidade; -
f) fixação ou atualização dos subsídios e de verba de represen-

ta§.ão do Prefeito e do Yice-Prefeito;
g) constituição de Comissão Processante;
h) constituição de Comissão Parlamentar de lnq.uerito;
i) delegação ao Prefeito para elaboração legislativa;
Y1 - e:spedir resoluções sobre assunto de sua economia interna,

mormente q_uajito aos seguintes assuntos s

a) alteração do Regimento Interno;
b) cestituiçao de membro da Liesa;

C) eo;''..cu.-;. >.s-o ee iicei:»}/-.. -s. v c.L-e.a-.íOrj nos casos permitidos em lei;
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d) fixaça© ®u atualisaça© d© subsidias do Vereadoras e d© Ter

bas de represeubaça© d© Presidente da Gainaisrai

e) julgam.ent® de recurs@s de sua ceapetências nos c©s©0 prevl£
tGS na Lei Orgânica dos Municípios ou nos to Regironto?

p) ocuistituiçâ© de Ceaissão Especial de estudo|

° processar e julgar e Prefeito eu Vereador pela pratica

d© infraça© politiGO^administrativai

VIII — solicitar iiixoriasiçoes s»© Prefeito sobre assuntes o.© Áâ"=

ninistraça© çLuande delas careçaj

H •> convocar © Prefeito e seus ausiliares diretes para expli

cações perante © Plenário sobre matéria sujeitas à fiscalizaçã® da Cama
ra, sempre q.ue exigir © interesse publico (arts> 186 a 192) |>

X - eleger a Mesa e as Comissões Permanentes e destituir ©s '

sbiis membres n®3 cas@s è na, forma pi-evistos tot© Regiment©?

XI — dispor' sobre a realizaçs,© de s®es©es sigilosas, n©s cases

ceneret® (art» 137)»
„ gtut©rizar a utilização ê@ recint© da Gamara para fins es

tranhes à sua finalidades q.uand© f©r de interesse públic©.
Oapítul© III

DAS- GGFiISSÕES
Seçãe I

Da Pinalidad© Das OcmissSes E De Suas Modalidades

Árt-o 40 — As Ge-missies sã© órgãos técniccs c©mpôst©s de â(tr®s)
Vereadores c@m a finalidade de examinar matéria em tramitaçã© na Casara
® emitir parecer s©br© a mesma, ®u de preceder a estudes s©bre assunte©
d© natureza essencial, eu ainda, de investigar fatcs deterainades d© in
teresse da administraça©®

Arb® 41 — As Cemissões da Gamara sa© Permanentes, Especiais e

de Hepresentaçã®.

Arte 42 - Gemissões Permanentes inj^umbe estudar as prepesi-

çees © assuntos distribuidos ae seu exase,,.eioitindo sebre ©Ias seu pare
csr, para srientaçã© d© Plenárioj

Parágraf® 'Únic© - As comissSes Perxoanentes sã® em numsr® d© 4

(q.uíj,tr©)j cerupesta cada uuí.. de 3 (tres) /ereaderes, comas seguintes d_e
nominaçecfjs
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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I  » Justiça 0 EecLaçã©!

II •» FiBanças e OrçameiLtef

III •" Obras e Serviços PÚblic@sí

TY ."Sducaça©5 SsAid® 6 ABSistcHciSí boGialc

Arto 43 As C©BÍss©@s Especiais destinaâas a preceder a estu

d© de assunt© d© ©special interesse d© Legislativa tera© soa fmalidaâ©
especificada isa rcseluçã© q,ue as cÈiastituir? a q.ual indicara taiabem ®
praz© para apresenta-reu © relatsri© de seus trabaliios®

Art® 44 "" A Gamara pedera ccnstituir C@iaiss©ss Especiais de In

q.ue'rit®, cem a finalidade de apurar irregularidades administrativas d®
Executive» da Adsinistraça© indireta e da prepria Gamaraj nã© pedend© j
p@réa, ser criadas novas GeiaissSes de Inq,uérit© q.uand@ pel© menes três
se acliareia ©el funcienaBient©®

Pará^afé tínic© - As denúncias sobre irregularidades e a j^di-

caç"® das' prevas devera® censtar d© reauerinsnt© qxLO selicitar .a censti
tuiçã© de Oesiissã© de Inauérit©, assinado p@r 1/3 ,d®^ meabres da Gamara®

Art» 45 — A câmara censtilíUiiú Gémissa© Práoessante para fis, de

apurar a prática d© infraçã© pelúic©-administrativa d® Prefeito ®u de Ve
reador, ©bseivad® © dispest® aa lei federal aplicável e na Lei Organiea
d@s Municípios o

Seçã© II

Da Pcrmaçã® I^s-S Oemissies B Siias Modificações
Arto 46 — As Gemissses Periaanentes da Caiaara scra© eleites na

mesma ©easiã© ®m qu® s@ der a eleiçá® da Mesa, e pel© mesm® praz® de 2:
(deis) an®s, permitida ã reeleiçã® d© seus membros»

§ IS — Par—se—á a vetaçã® separada para cada Gomissa®, através

de cédulas impressas ©u datilografadas, c®m a indicação dos nomes dos
v©tad@s e da legâ&ida partidária respectiva»

§ 22 - A eleiçft© será feita per maioria simples, mediante @s-

orâ#tíni© públic®, c©nsiderand@-s® eleit©, em caso de empate, @ Vereador
mais vetad® nas eleiç©es municipais»

§ 3§ — Na ©fganizaçã© das Comissões Periaanentes, ©beâ@cer-se-a

a© dispest® n© Art® 30, pErág3:aic úriico, s, da Ccmstituiçao Federal, m&s
não poderá® ser eleitos paia intcgx^-las o Presidente da Câmara, o Vere
ador ojxe nã® g© achar em exercício © ® suplente deste»
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u  id-SSlILOii) '^6I'BclQ.0X'G!Ij ilA O _püClG2i SGX gIsIXOQ J)cH'S,- I3S,iLs
de 3 (tres) Coraissoeso

>§ 52 - O Yice-President-es o Secretário e o 22 Secretário soaen-
íe pocLsrci.o- uicij^-s-x Q.e Goxííss2,o xex^aicij.XGivtjê cu-Grido íiéio sejc, de out"''ri
í"or.xa poesável cosipê-la adeaiX-Ldaiaentee

Arr® -i-T ~ As oornsisoes UsvjeciaiB séra,o constituidas Tjor ]pro-
pos 0l:i. aa Aesa oii c:, i?ec_i_u&x'ii;ic;iigo dey 210 íiiiniiiioy iyá3 (m terço) dos nieEi—
'bros da Oáxiaray coa aprovação do Plenário, através de resolução çua a-
tenderá aos dispostos no art« 43®

•  -2 ~ O rrcsrdente da Gan-iara iridic.ará! os membros da.s Go.mis~ .
soerf: Sspeci-ais, ooservadcX a composição partidária sempre q.iie possível®

§ 22-— A Comissão Especial ertiusulr-se-á findo o prazo de
sua dliração indicado, ns. resolução q.ue a constituiu, ga^ja ounão"-con-
cliildo 03 seus trabalhos»

32 - A Oomipsao Especial relat^^-á su3-s conclus.õés ao Plmá-
no, a oi ciYçs ü.e seu iresidenoe, sob rormade parecer fundamentado e,
se houver fpue propor medidas, oferecerá projeto de resolução,

Art» 4o - Xs Comissões de Inouerito aplica—se o disposto 110
artigo anterior»

§ 12 - A Comissão de Inciuerito poderá examinar documentos mu-
nioipais, ouvii oestemun-Lias e solicitar, arraves do Presidente dp Ga
mara, ■^as. informaçpea necessárias ao. Prefeito.ou a dirigente da entida
de de Administração indireta®

§ 22 - Mediante o relatório da Comissão, o Plenário decidirá
sobre as providencias cabíveis, nó âmbito políti.co-acüiinistrativo, a-
Lixc^ves de u.ecxeoo legislcioivo aprovaao, pelo menos, por 2/3 (dois ter
ços) dos'membros da Gaaiara® . .

^ 32 — Deliberara ainda o Plenário sobre a conveniência do
envio de cópias de peças do incpuárito à Justiça, com vista à aplica
ção de sanções civis ou penais aos responsáveis pelos atos objeto da
investigação»

ATO» 49-0 membro de-Gomissao .Permanente poderá, por motivo
jimtificado, solicitar dispensa da mesma®

JL èLj J 5 V
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iii Lie 50 "" Os. 2IL&iíltiX'0>d Q-tlS CoiniSSOGS i'Si''!l!£3JlGrrGGS SGx'3,0 (ÍGSÍJÍ""

tuidos caso nao compareçam a 3(três) reuriiõec consecutivas ordinárias,
ou a (cxiico) inouxcalc<<das da rcspecriva Comissão, salvo motivo de ior*"

•  çs. maior devidamente comprovado® ■ |
1

1- A des üi õuiçao ds<r—se—a por sijxoles pericao de c?ualq_uer !

iereauox', dx^ua,xd.a. ao Presicieirue da, Oaxiaro- Q.ue, apos comprovar a afâten— •

tioidade da denúncia, declarará vago o cargo,"

§ 2^ Do ato do Presidente caoerá recurso para o Plenário,
no praso de 3 (três) dias,

■ Art 51.- O Presidente. da Gamara poderá substituir,, a seu cri- 1
Lifcrio, cj_ualcj_uex iiisiiibxó o.e Comissão nspecial ou ne Comissão de Renresen"

taçãoo „ .

Parágrafo único - O disposto neste artigôrmão se aplica aos
membros de Comisssão P^-;oce5sante e de Comissão de Inciuárito, "'

Ar o o 52 — As vagas nas Comissões por renuncia, destituição,

0X1 por extinção ou perda de mandato de "'Vereador serão Surridas por li

vre designação de çi.ualq.xier Vereador pelo Presidente da Gamara," obser
vado o disposto nos §§ 3- e 5-,..do art, 46p

Seção ill

Do Puncionamento Das Comissões Permanentes

Art, 53 ~ As Comissões PerioEinentes, logo q_ue constituidas,

reunir-se-ão para eleger os respectivos Presidentes á e prefixar os
dias e-lioras em tiue se re.unirão ordinariamente, bem como deliberar so

bre abordem dos trabalhos o . , '

Arto54 - As Comissões Permanentes não poderão se reunir, sal
vo para emitirem parecer em matéria sujeita a regime dê urgência, no

permodo cics iJÍns,do a Oru.em cxc Dia da Gamara, ç_uaiicio eiitao, a sessão

plenária será suspensa, de oficio, pelo Presidente da Gamara,

Are# 5o — As Comissões Periiianentes podexao x^euiiii'—se extraor

dinariamente sejipre q_u.e necessário, presentes pelo menos 2 (dois) de"
seus membros, devendo, para tanto, ser convocadas pelos respectivo Pre

sidente no GUISO de reunião ordinária da CoErLssão,

Art, 5o - Dn,s reuniões de Ccjiissões Permanentes lavrai>-se~ão

Oí:i _Liv .r:- xr-junoe, :o i ;n,;v., srene aasinodas po...' to.;oa os membros

■0-0 oipro.
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Ã. Ari'6 57 — Ooia.j::?'te acs Presidentes das Coiaissões Penoanentesí

I  — convocar rcmiiocs estraordinárias da Coaiissão■ respec
tiva, por aviso afi.mdo no recinto da câiaarai

II - presidir às reuniões da Comissão e selar pela ordem dos
traballios;

„  , r , ^ ^Al-i - recüDej.- as mrerras destinadas•• a CoLrissao e designar-
Uies relarorj. ou reocrvar-se para. realatá—le. pessoalmente|

T;' - laser oDserrvar os prasos dentro dos quais a Comissão
deverá desincuLiPir-ss de seus misteres,

. V - representar a ..Coh-iissão na-s relações, com a Mesa e o Ple
nário - ' . ' .

YI r., conceder visto de matéria, por 3 (três,) dias, ao mem
bro áa Coinissão que o solicitar, Palvo no caso de tramitação ■ em regi
me de iirgcnciaj

Yll — avocar o e:-ipediente, para emissão do pare.cer em 48 (qua
renta e orro} noras, quanQ..p nao tenlm'. íeito o relator no prasOo"

Paragraro uiiico — Dos atos dos Presidentes das Comissões com
os quais nao concorde .qualquer de seus membros caberá recurso para o
Plenário no prazo de lO(dBEè) dias, salvo se tratar de parecer»

Art«58 - Dncasiinliado qualquer erpediente ao Presidente da Co
missão Permanente, este dosigiiar-llie-á relator em 48 (quarenta e oito)
ItorciS, se j.ici0 se i^cservar d. e^assao cio parecer, o qua.1 devera ser apre
sentado em 7 (sete) diasc „

Arte 52- D de dias o pi-aso para qualquer Comissão
Permanente se pronunciar, a contar da data do recebimento da matéria
pelo seu Presidente o

§ 12 - O prazo a que se refere este artigo será duplicado em
se tratando de proposta orçamentaria, do processo de jpi^estação de con
tas do Executivo e e triplicado quando se trata,r de projeto de codifi—
Cciçãoe

§ 22 - O prazo a qx.ie se refere este artigo ç reduzido pela me-
GiiiO-C qu-anao se traGeir de emcnuas e subemenuas apresentadas à Liesa 0 a—

-provadas rolo Plcnárl
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§ 3- - Quaiido se ;;;rat3.:e cie iviatei-ia colocada eni regime de im"-

gencia o parecer será dado no mesmo dia, dir-ante a sessão, calando ap

rresidenle siispende-la, de ofício, no iiorário da Ordem do Dia? para p

derido fim«

Art» 60 ~ Poderão as Gcmiesõcs solicitar ao Plenário a reaui-

sição ao Prefeito das infor^j-iaçoes uno jnlgarom necessárias, desde q_ue

SC refiram a iDroposigoes sol a sua apreciação, ca^o en aue o-praso pa

ra a enâssão de x>3recer ficará automçvticajrente prorrogado por tantos

dias quantos restarem para o seu esgotamento6

Parágrafo único - G disposto neste artigo aplica-se aos cá-^;á—

SOS GHl CJ_u.£ <wS COÍIÜ.SSOGB5 ci Dí.:'ilC!.0ÍlCd.O ti JiG.-í Ll2ã02jcX 0.0 S^SSlXIi.'GO 3OJ_ j_C j_"GQíTl

assessoramento ejtterno de cxualqner tipo, inclusive a instituição ofiA'7'

ciai ou não oficialc ' ' ' ' ít

Arto 61 As Ooic^nssoes^ Peimunentos ̂ elilerarão, por maioria^ '

de votos, solre o xDronunciaiaonto do relator, p ^unl se "aprovado prèva-'

lecerá como pou'-ecero - " . " - ' '

§ IS - Se forem re jeita-das ,as conclusões do relator, o i^are-,

cer consistirá da majiifestação em contrário," assinando-o o relatâo? co

mo vencidoí ,

§ 22 - O memlro da Comissão"cine concordcir com o relator exara

rá ao pe do proironclamento daquele a exqrcessão "pelas conclusões" se--

gol da'"de sua a.ssinatura«

§ 3- - A aquiescência às conclonões do relator poderá ser par

cial, oú por funda.raento diverso, liipótese em que o memlro de Comissão-

que se manifestar usará s, enp^ressão "de acordo, com restrições". >

§ 42 ~ O parecer da Co:jissão poderá sugerir sulstitutivo à

proposição, ou emeiiaas a mesma -

§ 32 - O pjs-recer da Comissão deverá ser assinado i)or todos os

seuje memlros, sem iDrejiiiso da apresentação do voto vencido em separa,-

do,

Art. 62 - Quando a Ooinssão Co Justiça e Redação manifestar-'

S.C solre o veto (art. ) 3 •) picodusirsC co.. c parecer, projeto de de ore-
—  - . . ^ ^

uO X 0 S ICr. D iL V O J ■ ■ t.- ■" '■ ^ P D- 0U-O UiiiO ô
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Arõe üji. — Qusj.iclo a p-L"'Opos.içao xor axsXi^ibiiiua a mais de •iirh.q.

GOiüj-íJüao XKiTiULUieiiüG cia, Caiiis-aaj cacio.. lu/xa àelas c,'xi'Ijã.2'a o resx^scijivo pa-

3?ec0j? sepciiv^.aírüiieaiíej a cojiiGçax pv^ILa Güinassao ae cJiijGxica e Redaçao#

íi-X" oc 64- "* S0üipi''O dexGi^juiiiaaa Pjgoxíosíog.o 'bG^rilia. "bpajniijado ■

poi" 00 L/eifiJiiriS.d.a Go.íí0l&3s,Oj ütíxi (.x'üg ii0i.ja sido oisixíciclOy íio pis-soj q

j)ai''0'C'3x' xiSpcc üix'oj iacxi.Lsivc iia, In.V/Oicse uo an^ iTj '/ilj o Piesi—

deiiü8- aa os.iij.ai^a dosigiiaia islaxoi ad iioc ps^ici Io no piazo de

7: (BÈ±e^-} dias o

iii'to 65 - Somente serão disx:'ens8.dos os psiieceres das Oomis-

sOc-toj; poi deliD.eiaçs.-.o do .Pieii,cix*iOj. üv^aianGe i*evxaeriijiOii'üO esGri'GO de-

Vereador oLi solioitação do Presidente da cãrüara x:'0'r dcst)aclio nos au

tos, Guando se tratar de proposição colocada eü regime de'urgãnoia.

,  ̂ raragraio uíiico — Quanao xor recusada^a dispensa de parecer

o vPresiaén Ge j em seg^uiaa, sorGeara realarór para x^roren—Io oralmente

perante o Plenário, anfes de inioar-se a votação da' matéria.

Seção IV" .
A

ÜB, Competência Las Comissões Permanentes

Arte 66 - Compete à Comissão de Justiça e Redação maiiifes-
i/ar—se soDre todos os assuniios enGregues a sua aT)recia.çao nos aspec

tos constitucional, legal ou jurídico e t[U3jito a,o seu as^jecto grama

tical e logicOj ue moao a, aciecxuar ao tom vernáculo o teocto da,s propo

sições.

§ 1- — Sair o enprestia msposiçao em eovrGrGxriü deste Regimeii—
to, e otrigaüOria a auciiciicxa cis. Comissão de eustiça e RedaçaoEH em

todos os processos- ciue tramitem pela Csmiara,,

§ 25 - Concluindo a Ooiaissão de Juntiça e Redação pela ile.

gaiidui-ôie ou iiicons GÍ"GucáonalÍ0ade cie um xDrpjero, seu. parecer seguirá

ao Plenário para ser ciiscutido e, somente ouiando for rejeitado, pros

seguirá nele sua tramitaçãoe

â 3- ~ A CoàPissao de Juaricr: e iedaçao loaiiifestar—se—á sobré

o mérito da propiosiçao — assiiii gíj.i/encm.^, a colocação do assunto sot o

prisLa de sua conveniência, util:;.í:u,uc e üi)ortunidade - nos casos se—

^ lLÍÍí. o C C- e

^  . ' . "ã"' . J ■ • ^ • r A
3; ^ aiL„ VÕ; .Uv.. i; l. c O.X 0LUuií1\

' ?
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õ.ação I

'b) criaoão do entidade de Aâmnistração indireta ou de -fun-

c) aij.niaição c alienação de bens imóveis;

i; iir.'ot in. ocaa"o^.~.rcõ q eomcivcrooí

e) cone,S3£0 de licença ao irefeito on a Vereador;

f) alteração de denoninação de prórrios niroicipais e logra

douros .

Arte t';' - Oonr..ebe ò Oo:.-in::ão do linanoaa c Orçamento opinar

obriratoriaTrrn"bí solrcue 'bodas a.s ir/bsrraLS cie cs-rarer xinanceiro5 e e£~

pecialnentê. ciuraido for c caso dei

I - proposta orçamentária; '

"11- orçamento plrriajTaâl;' . " .. ; ■

III- proposições-referentes a ma-térias tribu.tárias p-abex'trrà

de créditos, en-aróstimos públicos .e ás qucj direta ou. indireta.-

mente, alterem a-despesa ou a receita dd Ivraiicínio, accn-retem re.spon~
sabilidade -ao erário municipal ou interessera ao credito e á'o ijatrimo-

nio x^úblico muni ripai; . '

XI- proposições q.ue fixem ou a-omentem os vencimentos do fun

cionalismo o

Arto 68 - Compete a CoiDissão de Obras e Serviços p-áblicos-
r  . \

emitir parecer .a'obre todos os projetos atinentes a realisaçao de obras

■  ■ "e serviços pelo município, autarcpaias, entidades paraestatais e conces

sionárias de serviços públicos de âmbito muaiicipalo

Art. 69 - Compete a CòmiesEo de Educação, Saúde e Assisten-.-

cia emitir parecei' sobre os proje-boc e matérias

q_'ue versem sobre assuntos educacionais e ai-tísticos - inclusive patri
mônio 1-iistpi-ico desportivos e relacionados com saúde, o saneamento

e a assistência, em gerale

Parápre.fo único - A Comissão de Educação, Saúde e Assistên

cia apreciará obrigatpriamcnte as proxDosições aue tenliam por objetivo;
a) concessão de bolsas de estudo;

b) reorganização admiiiistrui-ivá da Prefeitura nas áreas de E--

ducaç~o e Saúde;

o) iiplunbação .1: ■ ■ oe mn-carios, sob iumpieio ciicillf
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Ar-ue 70-0 prazo para a Conissão eir^rar ijarecer será_ de ;

7  (sete) dias (arte .59) s a cont-ar da dats, do recebieieirir-o da' Liateria •

pelo seu Presidente, salvo decisão en contrário do Plenário,.
§ 12 - Yerificando-se si falta de iva on inais lacaibros da Co-

r./ , _ A . c .. •> ' v - • ■
jni O a AxÕl\"C-J.iCiO U—L*i3S-i-Í.C J-Cí. ilü. C.L»J..^ícaO U.cXi illin." Cvf X^ILíió y o xTa. GoXClSÍI.

da Garíeaj--Ã noiiear* líicmxLna a-í.'. j^oc, senc:,o pCi-er%'d, 0.0 ncsnc pcirorço

dos faltosos»

5 2- - SeLjp^e oue o parecer da Comicsão concluir pela rejei-?

c&o da prü";;osiob,o cie"v~era o rlcnmão u8J-ÍL'Sící.s'j prinenrOj )So'bre o pa—

PGCGãrj- aài'o6x" do : eii'Líi"í:i.i;' .118. coiisiíxGx^iiç^o-dcÀ .pr'Oposiçcio} px'opx*isxiGXiDe Çi

dita» ■ , . ■ ■ '

'  " 32-0 pa.recer'da Cosiissão devera, .ôLrigatoriasieiite,■ ser" -
assinado nor todos os seus mepiTDroS' ou, .pelo menos, -pela maroria, der*,

vendo o voto vencido ser" apresentado em sepeirado, indicando a restri—
^  ' • • -O •çao: feita® ^ . • - ■ - ' - ■ ■ - ^

■'Arte 71:- Poderão as Comissões reauisitar ao Prefeito,-por in^
-termédio do Iresidente da câroara e independentemente de discussão e. vo
tação todas as informações ãue julparem necessárias para meliior enten
dimento da mei,teria em ap)reciaçãoo

Arte 72 - O projeto de lei ou de resolução cpue receber pare--
cer contrário ípuunto ao mérito, de toõ.as as Comissões, sera tido, como ,
rejeita.d.o.0 - .

Qy£cij^'o uLiÈso — O cíístjos õo iiss õe aj-^v.i-po .licio se s,plica s, pro

posta orçamentária, ao veto e ao erame das contes do Executivo,'
Arto 73 - Quando se trata,r de veto somente se pronunciará 'a

Comissão de Justiça e Redaçao, sa3.vo se esta, solicj/uar a audiência de

outra Comissão, com a çiual poderá reunir-se em conjinito»
Parágrafo único - Na liipotese deste artigo, o Presidente da

Comissão de Justiça e Redação presidirá a.s COiiássões reunidas, substi-
ttLindo-Os cpuando necessário, o Presidente dc outra Comissão por ele in
dicado,

PÍlUXü.III . ■ ' ^
IjC3 'TSRiliDORES

. áV - :-*■ -1 T

r

jjs./' xlifjwtnli-v,/ J.'v. jJ/.' V-. • we-.;:ir íV.
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Al ue í ~ Cg Vcrc;s,aoj.'Otí sao ageiiies poIL:i"ticoü iiiveatidõs de

mandato lediolativo muaiicipal para uma legislatura de 4 ((iuatro) anoss
eleitos pelo sistema partidário e- de rexoreseiitação proporcionalj jjor
"vooo diri, oO e secieoo e fcao j-nvioraveis no emercicio do msndatOj por

(^iicíi-y opj-j.iic^^s j x)"l'^- vOüOSj Sc.-,iv'o iiOiS casos cie iiijurio. ou. cali'"*

ma, e nos pievieroD na rei de SegiLrançu racionalc

.  xirio 75 " r £isse;gLirado ao Vereadorí

1 - par-üicii.-ar ao todas as discussões e Totar ngs delilera-

goes ao Pltíiiarj-Oj calvo puniiao river intexosse na ma/cériaj direta ou

iiidiietai;ie.ii je j o. pUc; cOi..auiiCtira .s..o-1'residente.}: .sot pena de .nulidade : ■

da votaçãoj

Ir "* votcLí. iia eleição dã Lieça e c-as Coimosoes rerindnentes *

Irr^ apresentar proposições e sju^erlr medidas pue visem ao
intej.e&Sc coletiivoj ressal\radas as , maré rias de iniciativa erclusiva

do'IDnecuúivo; ^ •

IV — concorj.ei' coos cargos aa tiesa e o.as, Gomisspes.j salvo im—

loedimento legal ou regimental; ■ ' ,7'

V - usar da palavra em defesa das proposições apresentadas,
gue visem ao ' interesse do Município ou em oposição às gue jul-

. prc; j uai ciais ao .iii.G6rebse puDlico, sujeitando—se as limitações

deste Regimentoe

Arto 7-6 - Sao deverec do 'Vereador, entre outros í

■  ■ i - investido no mandato nao Incorrer em incompatiioilida--

dea previstas na Constit-uição e na Lei Orgânica dos Municípios e mo '
poderãoí

/  n) uesde a bipediça.o do aix)lomaí firmar ou manter contrato
E3JE com X-SSSOa de direito T^nblicOj .-I!

autarguia, empresa pública, sociedade de economia mista ou '
c.jTij.noSci coiiCcSsiü.uaiia ae serviço publico, salvo guando o

contraio ODeaecer a cláusulas uniformes, areitar ou enercer

curgo, fuiioao ou ciairogo remuneradonas entidades citadas;
oj. aesue £, votuQi ser proxrictario ou diretor de eiapresa cue '

goaar ee favor decorrente do cortrato com tíccso^ íít-V.--;
uT j 1—n-u.J. U-. Li fn
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car£;o, tocao oui de guc eejam deaissíveis ad nutiua, enti-
•;, e::e?:-cer outro laarida/to eletivoo

í-'" oDStíiU'ar as cíorsi^ ^ijr.eooes 1g-'o-íq '~i-'--7Tr^^ /j.ei.aoivas ao exeroí-

dad-Gs reteridos na- c" '

cio do- mandato;

oO x-cj-itic o j 3,tcndendo ao
Zl {J ''"?*(•' • r^- "'-^1 ; f ! "! ""x o o f / ' *1 ^ ► ---í 1 ^ •_.x_<u c,vo Ui.c L'j.fLi^Uc' s;clP"UILd.S,l~Ícl,S I

-Lv' ~ e.i.ercer a conteirao o carg-o crue lhe seja conferido na-
ivieea ou esd Gor;i-ssao:

VI - Qicomparecer as sessSes pon-fri^lmente, salvo motivo■ -de foiw
ça maior devidamente comnrQvadOs- ..e participar ...das ■■■votaç%a,. salvo auaii-

■ do so encontre impedido,; . .

,  . VI — inanter o decoro pa,rlaiiienta.f '■ ■

■  - , , ~ residir fora do ííuinicípio, salvo autorização dò Pie--
nariOj em cara.ter ercepciona3.|

^  YIII- conhecer e .ODservar o Regimento Interno, •- .
Art, 77 - Sempre. opúe, o. Vereador cometer, deiíti-o do' recinto da

-Gamara, ̂ excesso que deva reprimido, o Presidente conhecera do "fáto
0 tomara as providencias seguintes, conforme a gravidade;

I  --advertência em Plenário;
H — Ocu/OScsí/Çiao da palavrci;
III - determinação para retirar-se do Plenário;

da sessão, para entendimento na "Sala da Pre^
sidencia,; .

Y  - proposta de cassação de mandato, de acordo com a legis
lação vigente,

Gapítulo II
Pa IPIEIijiljpÇÃO E PA SIBiapSlo DO - . '
iSiaaíOIO DA VEnEANÇÁ E DÁS VAGAS

Ari,, 78-0 Vereador poderá licenciar-se, mediante req.uerimen-
to. aingido a rresidencia e sujeito á deliberação do Plenário nos se- [
guintes casos; ' ' ' í

T  n ' . ■ . . f
pox- xuoles lia aeviúamen-,;e comi,rovado por-atestado médico í

uj.ioial-oa do medico de i'sput..cuo ilibada' ^
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XI —■ píiliTS. CiG :d j".L~LGÊ'OGfc-' L'£jjipC'.L >..j-'J-G.S O.G CLuirciij©!]? CLILCLí."

XõJl. OU do iriGCx^OGSG pjUi-'J.UCO IlOICU 0.0 TíGr-L'.L üOPJ-O LIO i.-iUíij_CIl.plO 5

III- para tratar cu; KssriarbíK interesse particular por pra-,
WGUGO- riri.criOX* a loo g ou uGiiua^ ciucugj j-iO.-í. su-poxlox^ a tiir a—

110 j

jy- 'oara c-xcrccr, ;..n ooriíissão, earao üe Socrotário Municipal
011 G o 11X"V p

— írOaí.;.- C.O ^'CliUiiOX^SíÇêlO j COíiaSXtlCti?cúil'"~'ii:'0*^^^ COidO Gid G*"

xercícip o Y.ereado:c -licenciado nos termos dos., incisos I e II;
. ' :§ 22 - A aprovação " dos poüidbe " dê licença; se dará no Expe

diente ' das gesspes y -^.een discussão j e terá. preferencia sobre pualiner
ou.tra maternaj só podendo sor .rejeitado pelo xiiorum. de 2/3 ( .dois ter
ços)-dos Yeroadoms x>resGnteGj nas liiipoteses dos incisos"' II e .Iile

3" nas iirpo i^^ses- nos incisos r e rv a necisao no JPlena.—

rio será liieraiiien^co iiomorogatorra» . • • ■ .
Arto 79 - 7i-s vapas"na Gamara dar--se-ão por extinção o.u cas

sação do mandato do Yex^eadoro . . . .
§ 12 - A extinção se verifica pela morte, renúncia, falta de

posse no prSso' legal ou regimental, perda oii suspensão dos direitos ;
políticos, ou ijor auolouer outra causa legal Iiabrlo
-G ■ § 22 - A cassação dar-se-á por deliberação do Plenário, nos
ca,sos e na forma previstos -nci. legrslaçao vigeiiuGo ^^

Arte 80 - A extinção do mandato se torna efetiva pela decla
ração do ato ou fato ©xtintivo pelo iresidente, cj_ue a rara constar da

ats.,; a perda do mandato se torna efetiva a partir do dec5?eto legisla
tivo de caofjação do■ mandato, iiromulgado pelo Iresidente e devidamente-
publicadoo

Arto 81 - A renúncia no Vereador far-se-á por ofício dirigi
do à Gamara, reputando-se aberta a vaga a partir da sun protocolizaçãoo

Arto 82 - em pualxuer caso de vaga. ou de licença de Vereador,

o Presidente da Gamara cor.vocará imediatamente o respectivo suplente®
§ 1£ - O suplcnt... eonvocado deverá tomar posse dentro do pra-

iyO previ8"i;o pL . o vor-x. ..,'. j . ; "o cüm-v,Cx^-u-.uL.Ci ua cOinocaçaDo ■ ■
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§ 22 ^ Siii caco cie vaga-j não iiaveiiâo suplente, o Presidente'

comunicará o fato dentro de 48 ■ (q.uarenta e oito) iioras ao frilunal ' ■

Regional Eleitoral,. pcC-.ra o efeito de -eleições suplements-reso

Capítulo III

Dii djIlmi-Li-iriÇ/i. Pi;.Rn;-.iv^j.;i.'.i-i-l

iVrto 83 "" Sad oonsiCierados rj-dcia-s 00 Vereadores escolliidos

pelas representações- partidárias para, em seu noiae, e:gjressar em Pie»

nário pontos de vista solre a,ssu;itos cm aelat.Co

Arto o4 - lio início de .cada ano legislativo, os partidos cct-

municarão. à Ilesa a' escollia.-de seus líd.cres e vice-líderes.o

Arto 85 - As lideranças partidárias- não, impedem pue g.uali^

tiuer Yereador se diinia. ao 1-l.enário-pessoaLmente, desde aue oloerva-

das as restrições constantes deste RegimentCç

Arto '86 - As-:lideranças partidáinas não poderão ser ■'eserci-
das p-or integrantes da ilesa, enceto .0 suplente do" SecretariOo

Capítulo 17 '
Da. l-LSriüi^nHiiÇAO DOS - VnRii/iDOidLS

Arto 87 - A remuneração dos Vereadores sera fixada e atuali

zada na forma .e nas .épocas iprcvistas na Constituição Pederal e na lei
federal complementar, oledecidos os lirntes ali Indicados o

)  Parágrafo único - ITo recesso,a remunera.ção dos Vereadores s.e-
rá integral o -

-  Arte 88 ~ Resolução especial finará a verba de representação
do Presidente da Gamara e disporá sobre sm atunlisação monetáriao

Parágrafo tíncio - á vcdeilo a Giial-puer outro Vereador perceber
-/-erba de representação»-.

-  Art» 89 - Ao Vereador Ennndn: ou funcionário em viagem a ser-,
viço da câmara para fora do Ilunicípio é assegurado o ressarcimento dos
gastos com locomoção, alem de diária fina.da em resolução» ' '

Capítulo V
DOS SDHVIÇ03 ADImbISflíAfIVÜS DA CniARA

Art» 90 - Os serviços adjamn st inativos da Gamara serão execu-'

tales pelo Diretor Adiinni,.-t: etivc, .sob a orientação cio Presidente»
iarág_\ ; , . . :rie:- n.' > v'.-. ... . .n^ i;. 'érativo icv.ná ser portador

CÍioia.l oe. oficialiaadu
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Ai""!:® 9— ~ A coi'i"cüj_)OiidGiicis. oficisA da Câinsjra será feita p'or

sua Secretariaj soD a responsabilidade.do Iresid&nteo

Parágrafo .uaiico - Pas coiiLinicPições Bolre d-eliberação da Ga

mara inuicaup-sG-á sc a riodicla. foi tonada por unanlnidadc o a maioria,
não sendo pcr:aitido à Lesa c a iienlaíia Vereador declarar-se voto venci-

dOo

lírulO IV

I)AS PioraiIÇÜf3 P PA. SUA. IHAlIrAgÃO

CapÍ LafLo I

2AS...IDPAIlDAPji3 PP rHOPGálçIO ..3 PP SÍIil POBIA

Arte 92 ~ Proposição e toda iaatçria sujeita à deliberação do

-plenário, cj_Ualciuer cptie sejet o seu objeto® ,

Arte 93 - São modalidades de proposição": , - !

-  a) os iprojotos de leij • _ ' \ ;

b) -os projetos dç decreto legislativo;/- -

c) os projetos de x^esolução; O"

d) os projetos substitutivos; .

e) as emendas e subemendas;

f) os vetos;

g) os parecefes oias Comissões Permanentes;/

h) os relatórios das Comissões Especiais de ciualQ.uer natureza;
i) as.indicações;

j) os rcq_uerimentos;

1) os recursos;

m) as representações®

Ai-u® 94 - As proposições deverão ser redigidas em termos cla

ros, objetivos e, coxicieos, em.língua nacional e na ortogTafia .oficial,

e assinadas pelo seu a-ivixor ou autores®

Art® 95 - Exceção fci-fca. das emendas, subemendas e vetos, as

proposições âevevão coii-bur e.i;.cnta indicEvtiva do ass-onto a q_ue se refe

rem®

Art® 96 - As proposições consistentes em projeto de lei, de

decceto lúgislp/üivo, i/c: ruscluço-o ou lv- projeto substitutivo deverão

ser o :il.s-o 010 0.0 L.r-;;ica/-..-;. o ■-Ol.,.x la.:: dv: justiij.CLiç^.o 'oor escri~ (

ro f}
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Capa-bulo II

iViS iiLOi-csigOss ei: espíoie

Arte, 97 - Ioda inatçr-ia le^iislativa de coaretencia da Câiaa-

raj êepc:ider.tc dc inaaj.xcsrs.oao d.o Prefeiroj aoia O;:~jc^v.o e prdjGto

de lei| todas as deliberações privaoi-aas da Gaiaara, tornadas em Ple

nário? q.ue indeoendem do Executivo, terão loriia de docreto legisla-

ti'\^o ou de resoruç0^0j coiij.omo o caso®

§ 12 ~ Eestinaur-se os decretos legislativos a regular as ^

iiis..tei''Í£:s de cxcliisiva competciicia da Gamara, sem a sançao. do Prefei—,

to e que teniiaia efeito externo, assim òs arroladãs •n.dii^ISrâQs Vé" 'u7

^ 90 )e6tinam-se as resoluções a regular as matérias de

caráter político ou administrativo relativas' a assuntos-, de economia' 7. ■

■interna da Cãmai-a, assim os arrolados no arte 39? VI® ■
■■ - Arte 98 - k iniciativa dos projetos de lei cabe -a qualauer. ' ' ■ .

Yereador, à Ilesa da Gamara, às Corrussões Perrüanentes e ao,.prefeitó',
ressalvados os casos de inicíatiVa exclusiva do Executivo' é do le- . '
gislativo conforme deterininação constitucional,' ou deste Regimento .
Interno. ' f.

Art. 99 - Substitutivo é o projeto de lei, de resolução ou '
de decreto legislativo apr-esentB.do por um Vereador ou Comissão para ''
substituir out'ro je' apresentado sobre o mesmo assunto.

Parágrafo único - Hão e permitido substitutivo líãrcial ou " ^
mais de -um substitutivo ao mesiso projeto»

Arto 100 - Emenda e a proposição apresentada como acessío
da outra»

§ 12 - As emendas podem ser sunressi^Tas, substitutivas, adi

tivas e modificativas»

§ 22 - Emenda supressiva e aroaònxjpmmaíixxxx a proposição que:
manda ei-radicer qualquer parte de outra.

§ 32 - Emenda substitutiva e a proposição apresentada como
sucedâneo de outra.

§ 42 - Emenda aditiva e a proposição euc deve ser acrescen-

-i'. .:.;.,-; r oi'.rra(i
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3 j' ~ — Encnda niodificativõ. e a proposição cj_L.ie visa 3,lter':;'-r

a redação de outrao

§ 6^ — A saeiida apresentada a outra eraencla denoieina—se suos—

meiidao

Arto 101 - Yeto e a oposição formal e justificada do Prefei

to a projeto de lei aprovsido piela Oaiiaras por .-/considera-Io iiiconsti-

tucioiial, ilegal, ou contrario ao interesse publico,,

Arta 102 — Parecer e .o pronuncianiento por escrito de Oomis-

são Permanente sobre matéria q.ue llie liaja sido ingimentalniente dis

tribuída,

§ 12 — O parecer será individual e verbal somente na liipota-

se do psaíjágrafo Luiicg;,. çlo- art« 55»

§ 22 — o pareoer poderá ser acompajulado de projeto substi

tutivo ao projeto de lei, decreto legislativo ,ou resolução oue sus-

ciifepu a manifestação da Comissão,

Art» 103 - Relalório de Comissão Especial i o loronunciamen-'

to escrito por esta elaborado, uua encerra as suas conclircÕes sobre

o assunto cj_ue laotiiou a sua constituição, . .

-  - ---a.;.:..,.,- Parágrafo único - Quando as conolusocs de Ooiaissoes Especiai;

indicarem a tomada do medidas legislativas, o relatório poderá se a-

companliar de projeto da lei, decreto legislativo ou resolução, salvo

se se tratar do matéria de iniciativa reserva.dá Io Prefeito,

Art, 104 - Indicação c a proposição escrita pela gual o Ve

reador sugere medidas de interesse puuiico aes pode_e;j có-posentos,

Parági^afo único - As indicações ssran lidas no E:r.p>ediento e

encaminliadas a ouom dc direito, independentemente de delibaraoao do .

Plenário,

Art, lOa - Re;:u3ri.;.::nto é todo podido v-rbol ou encrito dc

Vereador ou oe Goi.lssão, foitc ?,o Prosidoiito' da. CãjnrajOu por boo. in

termedie, sobre gmlpocr acsonto,

4 12 - Serão vrooljo.is o decididos polo Presidente da Ga;:;.o,r::

os reouerimontofí guc solicitcmi

I - a po.lavi',. ■. . m: "d-,-10io .'iola. "

II-
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III " p©3S© de Vereador eu gaplsutaj

IV - leitura de q.ual(iuer isatfria para ceuiieciaemt® d© Plenari©!
V  ̂ âlservâacia de diaposiças regiaeutal;

VI - retirada, pele auter, de reíiuerimente ©u pr©p©siça© aiada
nãt sutmetid® à delileraçã© d© Pleaári©5

VII ■" r©q.uiaiçÍL© de dscumeut©, precess®, liirr© ©u publioaça® ^
xisteute ma Gaiaara sebra preposição sn discusaã@í

VIII- justificativa d© vet© s sua, transcrição a ata;
TK - retificação de ata;
X  - verificação de quorum;
21 — prsencjiiment© de lugar em Gomissa©»
§ 22 - Serão da alçada d© Presidente @ escritos ®s req.ueriment©0

''' '• »*'"

q.ue solicitems " _
»  *?

T  . — renúncia da aealr© da Mesa;

II - licença da Vereador;

III - juntada ou.desentranHament® de. documentes em precesse;
IV - informações em carater oficial s©bra atos da Mesa ou da

Gâmam;
V  — votos de pesar;
§ 32 - Serão da alçada do Plenúris, vsrlais e votados sem prece

der discussão ® sem scaLmnliamentQ de v©taçaQ os roq.uerrmQnt©s q.ue solicx
j  „ prsrrogaçã© da sessão ou dilataçã© da própria prsrregaçãe
II - destaçua d© matéria poxa votaça©;
IIT - determinado process© de ViDtaçao;
iv" "=■ dispensa de leitura da ^téria constante da Ordem do 2)ia,
V  — cncerraniGnto de discussa©;
VI - aanisfestaçãô do Plenari© sabre aspectos relaci©nad©s c©e

matéria ©m debate;
VII - novo prazo para apresentaçã© de parecer»
§ 42 — SerS® da alçada do Plenário, vertiais © v©tad©s sem pre

ceder discussã® e cem encaminixamento de votaçã© ©e req.ueriment©s (lue b&I.
tem:

I  - vista de process©;

II — adiamento de discussa©.
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§ 52 - Serão d.a alçaãa do PlemriOj escritos, discutidos e

votados os reaueriiiientos {Jiie solicitem:

I' - votos de louvor ou congratulações;

II - inserção do docúmento em ata;

III - preferencia para discussão de. :nateria ou redução de in

terstício x)ara discussão;

IV - retirada de proposição;

Y - iirLoriíiuçõeG ao Prefeito ou por seu intermédio;

Yl - informações a ourras enrraaaes puDricas ou particulares;

YII - convocspão . do Prefeito ou aunilicr direto para prestar

informações em Plenário íimuçji.

•  f / YIII - constituição de •Oomissões Especiais e de Inç[uerito;

Hí - inclusão de proposição em regime de -urgência»

6S ■ - Estes requerimentos serão axjrtse: tados em 3: (tres) ■

vias j e.te o início do E^rpediente 5 lidos e encamii-iliados par-a as .pro

videncias solicitadasj se nerlxí-üa Yereador manifestar intenção de dis-

cutí-lo; manifestando g_ualau£r Yereador intenção de'■discutir, serão
os requerimentos encamiiiliados à Ordem do Pia da mesma Sessão o

§ ?£ - A discussão de cuialauer pedido de .-urgência proceder-
se-á na Ordem dp Pia da mesma Cessão5 csiPendo ao proponente 5 (cinco)
Emmtos para iimueifestar os motivos da -lU-gências oue dex;)enderá ioara sua
conces'sãoy do voto favorável da taiox-ia absoluta dos m.embros ds; Cana.—
ra. ■ . . .

.-§ .8.2 - Aprovsia- a urgência,, a discussão- e votação da projpo-
sição serão realizadas imediatamente o

■  §" 92 - Eenegada a urgência, a prosícsição seguirá! a tramita
ção nox-iaalo.

-§ 102- o requerimento uue solicitai- inscrçuio em ata de do

cumentos não oficiais somente sera aprcvado, sem discussão, por 2/3
(dois terços) dos Yoreauores oecosenteSc

Arte 106 - .Recrü?sG. e toda petição de Yereador ao Plenário
contra ato do f-residente, nos casos e:rpfesaa2UGnte previstos beste Ee-

\_;ime:ito Interno o

Ji-JÍ'!"'t J-0 *"* - i- -. -■ -v... X - t"-' ■'-'-l-ú l/li. O Ci l!n L —
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ciacla (ic Vereador ao rroeidoare da Oâ-ara, vlscjido a desritaiçilo de
re^ubro de Conissão PerLCiiioilVe» ou ao Plenário, vioaiido a aoo oituaçao
de 'membro da Ilesa, nos casos previstos nesre depiiiis.-=iic-o^

v-.-r''';rr:'"CO p'."d co - Pai'a efoitos repimejarais j epuixmxa—se a.

represen-caçSo a dend^ioia conrra o PrePoli:o ou Vereador, sob a acuid-
cão de rriiica de ilícito poli tio o-adeu.iii&trativo.

OaL,pítalo III.

Dá. iiPddoEIPii ÇÃO d Pá ;i.;dli-Là2a raOleoivaO

Ártc I08 Eroeto nos ca.sos das alinoa-s £, ̂-;.e n do ari>,

93 e nos de-projetos substitisbivos oriundos das Coaiiseões, i.odas a,£
demais matírias serão apresentadas na Secretaria da Oomara, eue as ca-
i-imbará-com designação-da data e as numeraraj iicriino-o-as em seguida e |
enGamiriI'iaiido--as .aó Pres.idenóe-» .|

Arte 109 -- Os projetos substitutivos das OoíniBsoes, os -vreroBj j

os pareceres, bem como os relatórios das Comissões nsiDecoais scrao a~
" irresentados nos próprios processos com encamiiitiajienro ao pTesiaente aa
Gamarão ^

Arto IIO — As emendas e subemendas serão apresentadas a las

sa até 4-8 (ciuarenta e oito) lioras antes do inicio da sessão em cúja
Ordem do Dia se aclie iiiclunda^a proposição a opae se 2?eferem, a não ser
are sejam oferecidas por ocasiao dos debares^ ou se se inaiar de proje
to em regiüie de urgência; ou cpuando sisjsmi-szsEsmsstisaaH eprejam elas
assinadas pela maioria absoluba dos Vercadoreoo ^

§ 12 — As emendas à proposta orçamentaria serão oferecidas ^
no prazo de 7- (sete) dias a partir da inserção da matéria no Eipedi- |
ente o ^ ■ [■

§ 22 - As emendais aos ]3roje-bos de codificação serão apx-cseii- ^
taáas ao praao áe 14 (ca-toi'2e) âias à aoiid.Bsao Se Jas-tlça e líeaaçao, |
a par-tir da data es IVB esta teooDa o processo, sea prejoiao daiiuolag
oferecidas por occisiao aos o.ei-,'cr.oe,^« |

Ar-t. 111 - As repre:ocataç5es se acoHBfuParão seeipro, olriao- f
.  - ^ l

toriamente, ao aoc;miea...v^ 1^^.0^.1.0. ..,..-^ --.o , |.
oforiõiõo.m rx tintiB vias" !

autor, do rol ao o...-i.. - í-

oriiltoo foir:!!. 00 I
i

.  . K'
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Ari:. 112 - O Presàd-enle âiK- ou a Ilesa, coniorme o.easo, mo
ac-sitará proposição í

I  - OR matéria aae não seja de competência do liunicipro;^
II — citie vor3a,r sobre assuntos allieios a coapo bência da

mara ou privativos do Executivo 5

.  III - une vise delegar a outro Poder atribunçoes prií/<-j-uivo..^
do Legislativo, salvo a liipótese de Lei delegada;

Íj - que sendo de iniciativa exclusi-va. do Prefeito tenna si
do apresenta,da por Yereador;

Y - pue seja apresentada por Yereador licenciado pu axasta-
do;

YI - um tcniia sido rejeitada anteriormente na mesma sessão
legislativa, salvo se se tratar de mtsria de iniciabj.vd,

,  r-—^ ra -icia maio;cia abso-
Prefsito, ou quanao tenha eido

livba do Legislativo;

YII - que nja lorialmente inadequada, por não observados os re
quisitos dos arts, 94, St e St.;

YHI- qmndo a indicação versar siatsria -.y-'1

com este da:, . .nivo, êeva nsr objeto Io roguerimerro;

H ~ .iiir.rdo a rorresén ÍJQ.oao r.ao se on.r- -. - ■ -

cumentada ou argaj.r fatos irrclovrntos ou irvoerrinon^^-s,

X - ciunndo o, emenda ou subemonda for apreconuma -ora ^x^-

so, não observar restrição constitucional ao poder u-enurr, v-e nro
tiver rolarro c-r a ratãrir a-r propcriero rmcr:..;.!.

Parágrafo único - Exceto nas hi/ntesss dos incisa:^ / o

caberá recurso do autor ou siitoros ao Pl^viario, --O -y

dias, o cml será distribuido à Comissão de Juntiça e xieaagao.
Art. 113 - O autor do projeto eu. receber substitutivo^011 e-

,.rnda ostrardr, ae rua: objeto podoxa r-ciaen.r coni:^,.- c, y,

cometindü 0,0 ir;-.;idei-b: rr vo e . ..
.. .:é UvO

c.ubera r.:c;uaõ ao xlei :r:a ■ p--r .....m;.

e:.e o caso,

inragreno u.;..,-o.: - - -

ij rrororo ou ..u. lu-..-..
cor.:b.er

e
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Art, 114 ~ As 'iDroposições poderão ser retiradas mediante

reauerimGiito de seas autores ao Iresidente da Gamara, se ainda não

se encontrareni sol delilocraça-o do HenaxàOj ou òOjíí a anuência deste,

em caso coirc-rarrOo

§ 12 - Quando a proposição liaia sido suoscrita por mis de

um autox", e condrocio u.c sua rorarada- pus oodos ci xeoueaj.c.i,m.i5

§ 22 - Quando o autor for. o Enecutiro, a retiraula deverá
a pT' c 01" mi cada através cie oxrcj-Oj nao pOvien^-io sei reci.nciua«

Arte 115 - Ko início de cada legislatux-a, a iaesa oruenara

oiarciuiyauient.o áe—todas-.; as ..proposições .apresentadas...na .legislatura
auterior q.ue se""acliei!i sem pjarecer ou com ps.recer contrario das ComiS"

-soes conipstentes, .esceto. os originários do" Executivo sujeitos a deli
beração em certo, praao, ■ .

"unico — O 'y^ex'eador autor- o.a px-òpos-içao ariuiyau.a/

na foxana- deste ax^tigo poclex^a ■requei'©!' o seu "desaxuxiixvajii.ento e i^etra—
mitação^ ■ : - ■ -

115 - Os reçLuerinentos a lue se ndxere o •§12, do art.

105 sei''ão indeferidos q.uando imijertinentes, re^petitivos ou manifesta—
TpgTTxTg dos contida'e3ipa''essa disposição regimenLal, senão ii''i'ecOi"rivel a

■decisaoc _ - ■ Capítulo ly
DÁ lHÁT.a:iÁÇãõ 'DÁS PD0P03IÇÕES

Art, 117 - Recebida çLualnuer proposição escrita, será enca-
miinisda ao Presidente da Gamara, lue cieterii-i.nara ci sua trami oaçao no
praso má-ximo. de ? (tres) dias, observado o disposto neste 0apítulo.

Artô 118 - Quai"id.o as proposiçãos consistir em projeto de lei,
de decreto leg-isla.tivo, de x^esoluçao ou de xji^ojeto substitutivo, lum
■vo.- ^^da Tv-io Seore-bário diucante o Expediente, será polo Presidente
enca..nnbada "às Comissões compotcnteG para os pareceres técnicos,

^ Iç _ po ot.so do § 12 do ai""!, 110, o encamúiniameiiGO so se

fará apos escoado o prazo pura as emendas ali previsto, |
pO « 7\[q CíilS o cIG pX^CJGiijO Lê "íÃljíij'uÍ'L 1,1 biVO OíGÂIGCÍClO pOl Uc |

min&cão da Coaiissao, ficará prcjudic..da a remessa do.mesmo a sua
UlXO.Súc.

;  Los o"eio'inários elaborados pela i..csa ou
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GoíAsbSo Pcrriiancniie ou Especial eu ascuuvbcs 1 c sna cojixpe"beiicia clis^

o uaiecccres - para a oiui a/oreciaçao pc-lo laeia/rxoj serapre "(^ue o
•ór' ' -u _

rouuex'er o seu próprio autor e a audiência nao for oDripatoria, na

lomia uoote HepimentOc.

Art® 119 - Ag cjnendas a pue se roieren oa á;) 1- e 22, do

a;pto 110 seiao ap:éec;i.:;i,;ae porão Ooenroóír na o-ojorra puo a poupo-
rs. . ^ . - . .J. • ..L ... .<?, ^

o  £IS CiGàilc;'i.i3 S O.tiOij. OU &u.L'GG OlJju i-O G-G iULtiiXXOíu L'ci..GcvC

das Gonissõcs puou-do rpu'Ov'adae pelo lloiiarroy retornanao-lIiGsy entãoj

o p r c! c O' s s o b

.Arte 120 SoLrare ^.uo o .croieitoproonerj no rodo ou on partoy

.d0~õorüL.na.c.cí. propon^ao ícvp.i-ovci-u rol<^-i. '../a-in'<-rc,'y cOi;a/airva^viO^ o vo 00 a 0ír.;

a iiiatória eera incontinenti enoaoiini;nda à--Coniss£Ío de Justiça e Aeáa-

•-çãoy q.ue poderá proceder na forma do arto 73« , -e - ' ,,
"  • - ti. •

'  Arta 121 - Os pareceres■ dás Comissoec Permanentes serão 0-

' brigatoriamente inclui-dos na Ordem, do Dia em pue serão òpreciadas aá

proposições' a que se refereia.® " ' . .
iirto 122 - iis inõnoaçoesj após lidO:,s no E:cpediente, serão en-

ca]jiinliad8.s, iimapendentemente de deliberação do Plenário, jjor meio de
ofício, a .guem de direito, através do Secretário da Cãniárao

Parágrafo líiaiop ~ lío caso de entender o Presidente gue a in
dicação não deva ser enca,iHLnlioidaj d3.rá oorJiecimento da 0.0cisão ao au
tor e solicitará o pronunciamento da Comissão cosipetente, cujo parecer
será incluído na Ordem do Dia, indcpcndontemeiitc de sua ^ ti - T^-rvrrõ-^Cfhrri.ar
pT?r;Hre-!^xn prévia figuração no Ejq-jedienteo

Arto 123 - Os reguerimentos a gue so referem os 22 e 32 do

arto 109 serão aparesentados em gualGUcr fase da sessão e postos imedia-
tai.i5nte cm tramitação, indopGndcnte;aente do sua inclusão no E:qpedienife ■
ou na Ordem do Dia».

Arto 124 - Durante os dabeates, na Ordem do Dia, poderão ser
a.preseiiuacios rcgut:njji.óiiu0s gii-G se mximi evrcrircimenrc ao assimoo ais—

cutido» Esses reguerincbOoo r atarão .sujeitos a deleboração do Plenário, i
3 Giui V li-Lt O-lLi-.'U l--"-- -r boO j r.^vLi...Ll. i; J— U'*—Q y c.i..L*r.U t*cÀ.LÀíjOg Uc iC l.^íliG-lLiOil pQ ClG "V O GcL^"

.. , .

ÇGO 'á-GJ.O pl-OpOjl:..;.l'i..v C iGjAj'. .LiClCrCG p..; ' ' oÁ.UüááÁ.03 V
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\ .

serçao inberpoo"í:os dentro do praso de 8 (oa^bc) draSj coiica.a.os da deita,
de ciência da decisão, por sinplcs petição e distribuidos ã Comissão
de Jnstiça e ièedaoaOj -pne emrtira parecer, acomutailiauo o.e I-roje to de
Hesolngão

Arto 12G — As proposições pccleeno traim-tar er;i rapine cie nr-

gencia,.

Pg_v>;-'.-.-ví^^To Único — O ropime de iii"ipencia implicai ti, d-Le_ç.--&-'-!-fcja

de eripencias regimentais, enceto quorum e pareccres obripatorioe e
assepura à proposição inclusão, com prioridade, na Ordem-qo Dia, em-

" clui-iudÕ-bòs- 'pedi-dos^-úe vista' e- de aacdieiiii-a.: clc Co;mLcsao: a- cj.ue-nao .00 iye--i

ija axe.to o assnntOc. ' ■ 'õ ' . . D',
■r»-- - - Art,127 - A concessão ^de-ur-genoia dependerõç de--"^sentiriien-,

■  to do Plenário 5'■ iri.ediaüite probvpca.çao por escriro da. Itcsa. en. de Ooiiiis—
■ aão, quando auiores de proposição em assunto de sua coiapetonria priva
tiva ou especialidade, ou ainda por pi-op-osta de ;i/3 dos meirDròs, da. e-
dilidade.

-  128 - As proposições en repime de ur-gênoia e aauelas
com pareceres . ou pax-a as apaciis não sejsm estes enigíveis ou teníia.m si
do disx^ensados 5 . prosseguirão-sua tramitação na fonna do disposto no
látulo TI • . -

■  ■ , - Arte 129 - Quando ., por .extraivio ou retenção indevida, nao
fOT- nossível o ajidamento de nualçLUor proposição, já-estendo vencidos
os prásos regimentais, o Presidente fai-a, recomtruii' o rt:spectivo pio-
cesso e determinái^ a'sua retreamltação, ouvida a Mesa,

TÍPüIiO Y

DAS S33SÕDS DA CAlYunl ' . .
GapítiALo I

DAS SESSÕES n-:. 3D.D.L

Art, 130 - As sessões da Câmara serão ordinárias, exi-raor-

-  d-inárias ou solenes, assegura-do o acesso as mcticms do j.,ul--1ico uíj.
ralo . . i

1  -10 „ u-va a oinlicidadc às sessões c:a Gamara,J- i-v—ou, - o ' - ^

I  / .
-  .-i • ' .. . . t—1D ' iíL^ci i^A N-' t-i' úú- I D-,"--;.-'—pUàDla.oai'-^0-'C^. pUUu- o sv. :. .i - vA... D-Le-c.

sa,oibiGÍal ou não o
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§ 2® Qiialq.u©r cidadão psderá assisti:!? às sessies da Oâjaaraj

na part® d© receint© destinado a© pulalic©, desd© q^ues

I  - apr©sente-s© convenientemente trajad®|

II nKo porte arma^
III " c©nserve~se em silencio durante ©s tra"ballios|

IV - 2ião manifeste apoio ou desaprovaçá© a© q.ur3 se passa em

Plenário I

V  -= atenda as determinações do Presidente©

§ 3Ê - O Presidente determinará a retirada do assistente q.ae se

conduza .de forma a peixinmbãr ©s trabalhes e ©vecuará a recinto sempre q.u©

julgar neeessári©® .

Arte 131 T" As sessões ©rdinárias serã® semanais, realizadas às
-5-

segundas-feira, cem iníci© às 16 .(dezesseis) horas e tend© duraça® de 4*

(q.uatr©) horas» , .

§ is A prorrogaçã© das sessões' ©rdinárias podem ser deteim-

"háda.pel© Plenário, por proposta d© Presidente ©u a requerimento verbal

de Vereader, pel© teap® estritamente neeessári®, jamais inferior a 15 (
quinze) minutes, à cenclusã© de vetaçã® de matéria já discutida.

§22-0 tempe de pr©rr@gáçi© será previamente estipulai© n©, re

querimeht®, © ©©mente será apreciai© se apresentai® ate 10 (dez) minutes
antes d® encerrament© âa Ordem d© Dia»

§ 32 - Antes de esc©ar-se a prerrsgaçã© autorizada, ® Plenári©

poderá pr©rr©gá™la à sua vez, ©bedecid®, n© que couber, o dispost© n© pa
"rágraf© anterior., devenâ® @ h©v© requeriment© ser ©ferecid© até 5 (oinc©)
Bánutes antes d© térEiia® daquela. .

§ 42 - Havendo 2 (d©is) ©u mais mm mm pedidos simultâne®s de
prorrogação, será votado © que visar.© menor praz©, prejudicados ©s de
mais»

§ 52 - Cemputar-se-á ausência dos Vereadores mesm© qu©,-p©r fal

ta d® numer©, as sessies nã© se realizem»
§ 62 - Oc©rrend© feriai© @u p©nt© facultativ©, realizar-se-a© as

sessões n© primeir® dia util imediat©»

Art» 132 "» Serã© considerados recessos legislativos ®s períodee

de 12 de- julh© a 12 de agest© 0 de 6 de dezeiabr® a 12 de marçô»
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A n.-i—.o--': :"i'J iX-Cij.iii'~3 6 Cirõ3r£'t03?Cl.Í-J.J.S^l''ÍiÂ:.iõil oS j

■ G,>vooaaa aelo Prefeito, "selo rresllente ou pofe oEáoria.alBolata de
,eus ineiiíbros, ora períoòo leuiolativo ordinário, smudo feower
oia de Interésse púolico roleraiite e wn-gcnte a deliDerar.

?, 12 «- Da paativ éla (Io àia Ufe.a êeiojoofr. rfe.ife7é:ioieiij.iê;;.aj..a(

ao poderSo oonstar latériao estruahas ao olfeto do, ooruroeaçKo,
■j 2- - A convooa.ção fáorá- Icx^acla ao coiiaecaioenuo uos verea-

riores . pelo Presidente 5 através a-- coiuunicacão telefônica, telegrafi

X)'"!'" ioacao pela ii>px-onsa.t iejipre ano possívcp, a eoinrocaçaoí
en sessão, caso em ene será ■coaunicada apenas aos ausentes•'

-  i

^ 30 - sessões entraordinárieu:^ realizar-se-ao em Guolguer
dia do; semana-e q.unlçi:aer iiõra, incluis ive doiruipos e feriados o

§ 42 - Serão coiiTocadaG conss a antecedência mínima de 3
(três) diass^salfo caso de ertreuia urgência oomprcfvada.

4 52 — Somente ser^ considerado motivo de ertremei urgência
a discumsão de laatária cujo adiamento torne inútil a deliberação" ou im
porte'-em grcave prejuiizo a- coletiVfeO-Qne. .

§ 6^ - O tempo 'do Exrpediente será reservado exclusivamente "
ú leitura da matéria- constante da pauta e da recebida do Prefeito e èe
Biversoso

§ 72 - O Prefeito poderá convocar diretamente os Vereadores
para as sessões extraordinárias de sua iniciativa, nuando nessa proxá-
deiicia for omissa a piresidencia da Caamirac

Arte 134 - As sessões solenes serão" convocadas pelo Presi
dente ou por deliberação da Gamara, itEâxanfe para fim específico «ue
llies foi" determinadoc

Parágrafo único - As sessões solenes poderão ser realissdf-is
fora do recinto da Gamara, mediante decisão piúvia do Plenário, e não
haverá. Expediente,ssendo dispensada a verifio£-;.çao de presença, imp ha-
x^endo tempo determinado i^ara sxx auraçano

Arto 135 ■" As sessões cosxioem—se ac o.uas parces! iixpedigjTte

e Ordem do Dia,c

Arte I3Ó - A nor ic iníoio mcm im; ícA , por üstermiimoão
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§ li! - VeTãfiOi.ai a -oacaença íe 1/3 (m-' torço) dos meiateos
da aioara, o LoBidcnte aorir/ a sossSo. Oaeo contório,

15 (aulnse) rinatoB. VorBistladc a falta de a sessão se-
,  „ . - ..v,,, r-a, J.:: o/tco. ac ooo—Siicia, aue nao de-

X"ã .fouej.''La5 XcoviaiiLiL- ua-j '

üeirderá cie avirovaoaOp ^ ^ ^
3 22 - k5o Irrfonõo ráüoro para deliDeK.oc.o, o Presraenoe,

aeso-!s de tor..áaados os ãelatos da imtcrla constante da Ordem do Dia,
declarará cno..,rr.ãoe os tr.áolnoa. ■ dcternnoo,!ào a larratura da ata da
scesaoe

5 32 - Oonsiderar-se-á piosente: á sessSo o 7ereador sue as
sinar o livro de Prescnso. atí o ináclo dá Ordem do lia o'partioisar-
aos traDalüos do Plenário c tse vote^oes.

ín^t. 137-As soes?:s da Osmiara ecráo pu^iliooa, salvo delite- • ;
-.-o em contrário tomada pma aaiCria de Vá (dois toços) de seus
^;.lros, d.rnrdo, ocorrer motivo re»e do preaervasSo do decoro parw
Isjaentaro ^ ' ■ u v, '

138 - AS sessões òa cSieara deverão ser realizadas ea

.ua sede, conliderandolse nulas as lue se realizarem fora dela, res- ̂
salvando-se o disposto no parágrafo únioo do .arb,, 134, aeste Segrmento.

Art. 13S - Independentemente de convocação, a Oaaara reunir-
se-e. no di'a 31 de Saneiro do terceiro ano de cada legislatura, para e-
leicSo da Sêesa e das Oomlssõcs Permanentes.

Ai-t. 140 - Durante as sessões somente os Vereadores, os -mi
ei onários, autoridades m^iclpeás estaduais e federais, especialmente
eonvidadas, e os ropresentantee credenciados de órgEoa de oomunroaçao,
„aa terEo le^ar reservado, poderio pemaneoer no recinto do PWo.

Ar-b. m - A cSá^rL: -ealisará sescoes secre-uas, oosexva^o o
-ore vis to no art, 137» àesvs iieá;inGnuo,

IDÍIULO 11

DliS DllCloSÍLo 1 liiLIBlAAvG-aS
Có ví - l á 1

1J-í' i-*'- ^ 3 c-.i;-) J
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Arta 142 - DiscussS® 4 ® lel^ate de proposição figurante na

Ordem d© Dia pelo Plenári©, antes de se passar â deliberaçã© ^bre a
mesma»

§ 1£ ~ Na© estão sujeitos à discussãeí
I =- as indicações} salv© o disposto no paxagraxo uaico d®

SErto 122^

II— @3 req.ueriment®s a q.u0 se refere © art.? 105? § 3^;
III— ©s req.ueriment©s a ç[.ue se referem o art» 105? ^ 2fia

§ 22 - O Presidente declarara prejudicada a discussaos

I — B.© (^ualQuer projeto cem objeto idêntico ao de ©utro q.u.®

ja tenha sid© aprovado antes? ©u rejeitado na mesma sessã© legislati-
■mj excetuande-se, nesta Mpetese, © projeto de iniciativa d© Executi-
V® ©u subscrito pelâ maioria absoluta des membros' d© legislativej

'i"l— da preposição efiginal? Q_uand0 tiver substitutivo ápr©va-
do I ,

" emenda ©u subemenda idêntica a ©útra ja aprovada ®u

rejeitacLa;
ly— de ^nq.ueriment© repetitivo®
Art» 143 - A discussã© da matçria constante da Ordem d© Dia

s,® poderá ser efetuada c©m a presença da maioria d@s membros da Oam-
ra»

Arto 144 " Terã® única discussão as proposições seguin—
tes:

I - ás tenham sid© colocadas em regime de urgênciaj
II- ®B projetes de lei ©riundos d© Executivo com solicitaçã©

de praz@|

III» © vete;

ly- ©s projetos de decrete legislativo ©u de resoluçãe de
q,ualq.i^er natureza;

y - ®s 2?eq.ueriment©s sujeitos a debates»
Arto 145 Havendo mais de uma proposição sebre ® mesmo as»

sunt©, a discuEsça© obedecera a erdem cronológica de apresentaçã©o
Art» 146 -= Os projetos de lei q.ue disponham sobre e q.uadr®

de pess©al da Camax-a seiã® discutidos com o intervale mínimo de üsa^
sessi©§eentre a primeiio e a segunda diecussa©»
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e

#>
Arte 147 Ha primeira dxscussaOj se necess^iQy debater-se

separadamente j artig© psr artigo do proJet©5 na segunda discussaQ,
debater^se-á © projeto em gl©b©«

delibcraçae de Plenário, a requerimento de Vereador,
a primeira discussão poderá consistir de apreciação global do projeto®

§ 2S - Quando se tratar de codificação, na primeira discussão ©
projeto sera debatido por capxtulos, salvo reo[ueriment© de destaque a-
provado pel© Plenárioo

§ 32 - Quand© se tratar de proposta orçamentária, as emendas p©s-
srveis serã© debatidas antes, do projete, em primeira discussã©.

Arte 148 - Ha discussão /nica e na primeira discussão, serão re
cebidas eiaendas, subemendas e projetos substitutivos apresentados" p©r
ocasiao dos debates| em segunda disoi2ssa0 somente se admitirão emendas
© subemendas c

Art^ 149 - Ha Mpótese do artigo anterior, sustar-se-á a discus
são para que as emendas e projetos substitutivos sejam objeto de exame
das C©miss.ões Penaanentes a que afeta a matéria, salvo se © Plenári©
rejeita—les ou aprová-los com dispensa de parecer»

Art® 150 - Em nenhuma hipótese a segunda discussão ocorrerá na
mesma sessão que tenha ocorrido a primeira discussão»

Art» 151 - Sempre que a pauta dos trabalhes incluir mais de uma

proposição sebre o mesmo assunto, a discussão obedecerá a ordem crono

lógica de apresentação*

Pa2?§grafo ume© — O disposto neste artigo na© se aplica a proje
to substitutivo d© mesmo, autor da proposição originária, © qual prefe
rirá a esta»

Art» 152 - O adiamento da discussão de qualquer proposição depea- |
dera da deliberação do Plenário e somente poderá ser proposto antes de ^

iniciar-se a mesma» \

§ Ifi - O adiamento aprovado será sempre por teurpo determinado» |
§ 2Ê - Apresentados 2(dois) ©u mais requerimentos de adiamento

será vetado, de preferência, o que marcar menor prazo»
í

f
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.  § 3® ~ Ha# se concederá adiamento a matéria q.uô se aclie em regi
me de urgênciao

§ 42 - O adiamento poderá ser motivado por pedido de vistaj case
em q.uej se Aouver maàs de um» a vista sera sucessiva para cada um d©s
reqiuerentes e pelo prazo máximo de SC^J^íes) dias para cada um deles»

Arte 153 - O encerramento da discüssS© de q.ualq.uer proposição dar
se—já pela ausência de oradores j pelo decurso dos prazos regimentais ou
por req.ueriment© aprovado pel© Plen^io»

Parágrafo único — Somente poderá ser req.uerid0 © encerramento da
discussão após terem falad© pelo menos 2(d0Í3) Vereadores favoráveis a
preposição e 2~(doi3) contrários, entre os q.uais o autor d® requerimen
to, salvo desistência expressa.

Capátulo II « ^

■ m Discxpim DOS dbbaies ' -

Art. 154 - Os debates deverJ©.realizar-se com dignidade a ©rdem,
cumprind© ao Vereador atender ãs seguintes detarminaçees regimentais:

I - falara.de pá, exceto se se tratar d© Presidente, e quand© im^
possibilitado de faze-lo requererá ao Presidente autorização para fala]
sentad®^

II- dirigir-se ao Presidente ou ã Olmar^a voltado para a S^is^xxx:

Mesa, salvo quando.responder a aparte;

III- 2iã<2 usar da pala-^/ra sem a solicitar e sem receber censenti-
mento do Presidente;

2V- referir—se ou dirigir-se e?, outro Vereador pelo tratamento d©

Excelência.

Art. 155 - O Vereador a que for dada a palavra deverá inicialmen
te declarar a que titul© se pronuncia e nao poderá;

I — usar da palavra com finalidade diferente do motivo alegado

para a solicitar;

II- dasviar»se da jmtçria em debata;

III- falar sobre matéria vencida;

IV- usar de linguagem imprópria;

V - ultrapassar o prazo que lhe competir;

VI- deixar ds atender -as advertências do Presidente <>
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É  Art® 156 = O Vereador somente usará da palavras

I - n© expediente, q,uand© f©r para solicitar retificação ou im-

pugnaçã© de ata ©u quand© se acliar regularmente inscrito; -

II- para disoutir matliúa em debate, encaminliar votação ©u jiis-»

tifioar o seu Tot@|

III- para apartear, na forma regimental;

IV "» para levantar q,uestão de ordem ©u pedir esclarecimento à

Mesa;

V - para apresentar req.uerimente verbal de qLiialq.uer natureza;

VI- q.uand0 for designado para saudar q[ualq.uer visitante ilustre.

Arto 157 - O Presidente solicitará a© O2?ad0r, por iniciativa pr^

pria ©u a pedid® de q.ualçLuer Vereador, que interronpa © seu discurso

nos seguintes casoss _ ,

■  I - para leitura de requerimento de urgência;

il- para comunicação iEportante à Oâma^; - / .

III- para recepção de visitantes "

IV » para votaçã© de requerimento de pr@ir©gaçã® da i®ssã@;

V - para atender a pedido de palavra "pela ©2?dem", sobre questão

regimental®

Ârt» 158 - Quand® mais de 1 (um) Vereador solicitar a palavra si

multaneamente , © Presidente c©ncedS-la-á na seguinte ©rdems

I - a© aut©r da propesiçã© em debate;

II- a® relator d© parecer em ap2?eciaçãe;

S  III-^ a© auter da emenda;

IV - alternadamente,' a quem seja pr© ou contra a matéria em deba^

te®

Arte 159 - Para © aparte ©u interrupção d© orador por ©utr© para

indagaçã® ou comentário relativamente à matéria em debate, ebservar-se-
á o seguintes

I - o aparte deverá ser express© em termes corteses © não poderá

exceder a 1 (um), minut©;

II- üã© serã© peimtides apartes paralelos, sucessivos ou sem li

cença expressa do erador;

III- nã.© é peimitido apartear ac Pr-esidejite nem a© ©rader que fa-
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Ia "pela ©rdem"s. para encajüiAhamento de votação ©u para declaraçS© de

V@t©|

lY — o aparteante perraanecera d© pe q.uando aparteia e eiiíiuiaat®

®we a resposta do apa-rteado.

Art® 160 " Os oradores terão os seguintes prazos para us© da pa

lavra?

I-5 (cinco) minutos para apresentar retificação ou impugaaçã®
da atai para falar no Peq.uen© Expediente | para manifestação de m©tive

A  ív ©
de urgenciai para discussão de requerimentos sujeitos a debate:^ para

II-10 (dez) minutos para falar no Grande Expediente | para a dis-

oussã© d©s projetos para os .q.uais nã® tenlia sido solicitada urgência ©

para a discussão^ dos projetes para ©s q.uais tenha sido sélieita-

da urgencia|

III- 3 ( t3?es) minutos para falar pela ©rdem|

lY - 1 (um) minuto para apartear? ^ "

Y - 2 (dois) minutos para justificação de votoj

VI- 20 (vinte) minutos para a discussão de vete aposto pel©

feit@| a proposta ©rçamentariài a prestaçã® de contas e a destituiçã©

de membro da Mesa©

§ is - Independente de inscrição,, os líderes dos partidos terã®

10 (dez) minutos para falar, no final d© irande E2q)ediente5 cabendo a©

líder d® Prefeito falar por jütimo©

§ 22 — Sera permitida a cessa© de teiiç)© de ma para ©utr© ©rader,

desde q,ue haja aq.uiescencia d© Presidente

Capítulo III

ms PEIIBESAÇÕES

Arte 161 - As deliberações d© llenari© serão tomadas per maioria

simples, sempre q.ue não se exija a maioria absoluta, maioria de 2/3 (

(d©is terços) ©u a maioria de 4/5 (quatro quintos), cenforme as deter- 1

minações constitucionais, legais eu regimentais aplicáveis em cada ca- 1

S © e I

Parágrafo nico - Pai a c f...i to do quorua con^utar-se-á a presen- f
l

ça de 'Verfaalí.r álào qí: vc u:.. f
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i.rt® 162 - A deliberação se realiza através de votaçã®®

Parágraf© únic© -= Co2isidera3>-se-á q.ualg.usr matéria em fase de vo

tação a partir de momento em q.ue o Presidente declarar encerrada a die-

cnssão®

Art» 163 "" O voto será sempre público nas deliberações da Oâaara*

Parágrafo úaicü - Wsnbuma preposição de conteúdo nermativ© p©de-

rá ser ©bjet© de deçiberação durante sessã© secretac,-

Arte 164 - Os processos de votação sã© 3 (três): simbl-

licQj nominal e secreto®

§ 12 - d processo simbálic© consiste na simples contagem de votes

a favor eu contra a preposição^ maáâáats convite do Presidente aos Ve

readores para g.ue permaneçam sentados se forem favoráveis ̂

©m q:ue se, levantem? se forem contrários®

§ 2fi - O processo nominal censíste na expressa manifestação de

cada vereador? pela cbamada? sobre em q.ue sentido vota? respendend©

sim ©u não. ■ ^

Art« 165 ~ O prccess© siabmlic© será a regra geral para as vata-

çSeSj semente sendo abandonado per impositivb legal ou regimental ©u a

req.ueriment© aprovad© pepo Plenári©.
§ IS - D© resultado da votação simbólica ÇLU.alq.uer Vereador p#derá

req.uerer.verificação mediante votaçã© nominal, não podendo © Presidente

indeférí-le®

§ 2S - Kão se admitirá segunda verificação de resultado da veta-

çS©o . .

§32-0 Presidente, em caso de dúvida, poderá, de ofício, repe

tir a votação simbólica para a contagem de votos®

Arte 166 - Havendo empate nas votações simbólicas e nominais, se

rão elas desempatadas pelo Presidentes Havendo empate nas votações se

cretas, ficará a matéria para ser decidida na sessão seguinte, reputaa-

d©-se rejeitada a proposição, se persistir © empate®

§ 12 - Dependerão d© voto. favorável da maioria absoluta dos mem

bros da câmara a aprovação e alterações das seguintes matérias:

I  - código fributário do liíunicípi©;

II código de Obj-o-s (u de Edificaçõesj

lH- áirtrixot; e vo-ootugcoio dcB servidores mmij.Gipaie j
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I? - Eegimente Interne da Câmara |

V - êriaçãô de cargos e aumento de vencimentos de servidei^s•

71 - fixação de subsídio d© Prefeito e Yice-Prefeit©j
711- obtenção de empr'stiin© particular|

7III-as leis relativas a incentives ou bonificações fiscais de q.ue

üx-uuu ü Capitulo lilj de Iitulo pj.1, da Lei Organioa des Liunicípios, s®

serão aprovadas se obtivereEi vetos favoráveis dsj pelo menos, a maioria
da Gamara © não poderão ser tidas como aprovadas por preclusã©,

A#

§ 22 ~ Depende3?ão de voto favorável de 2/}, (dois terços) dos mem
bros da câmara»

I  - S.S leis concernentes as

a) aprovaçao e alteraçao do Plano Diretor de Desenvolviment©

Interno; "

V) côncessão:'de serviços publicop;

c) concessão .de direito" real de usq ;

d) aJQienaçã© de bens imóveis;

e) aq.uisição de bens imóveis por doação com encargo;
II - realizaç © de* sessão secreta;

III- rejeição de veto;

17 - rejeição de pareer prévio do Iribunal de Contas;
V - concessão de título Âe cidadã© honorário ©u q.ualq^uer ©utra

honraria ̂^du homenagemi

VI - aprovação de representação solicitando a alteração d© n©me d®
Município;

YII- isenção fiscal;

VlII-perda do mandato de Vereador, Prefeito ou de Vioe-Prefeite;

IK - convocação de Diretor de Departamento Municipal ou decarg©

eaui valente 6

§ 32 - Dependerá d© voto de pelo menos 4/5 (quatro quintos) dos
membros da Gamara a proposição que vise a alteraçã© de denominação dc
próprios, vias e logradouros públicos

§ 4fi ~ O Vereador que tiver interesse pessoal na deliberação não

poderá vptar^ sol) pena de nnlidade da votaça©»

Ar"Ge IS/ "*• üiiSH' -í-ni a voijaçaQ^ soinexixe se se

j. í,.Xi.Lio g;, a 3-c^locir 0.C ,LUJ.m.ui'V' Cciso 0iii Os VGx^Qs ja coUiides.1. iu

1
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ser|@ considerados prejudicados»

^  Paiagrafo müoo - Hão seiá pormitide ao Vereador abandonar o Pie-
120X10 no ourao da voteçao, salvo se acometido de mal súbito, sendo oon-
siderado o voto que já teislis, preferido»

Art. 168 - Antes de inioiar-se a votasio, será assegurado a cada
das bancadas partidáidas, per um da seus integrantes, falar apenas

^ voz P^a propor aos seus oo-partidários a orientação quanto ao mán-
to da ms,t.e.r-iae

Paragrafo únioo - Hão Haverá enoaminhumento de votação guando se
tratar da proposta ̂orçamentária, de julgamento das contas do Executivo
de pr&cesso cassatório ou de req;U€riiiient©o . - '

Art. 169 - Qualçuer Vereador poderá reauorér ao Plenário que apre
cie isoladamente determinadas partes ioAextp de proposição,- votando-as
cm destaque para ̂rejeitá-las ou aprová-las preSiminarmsnte . '
,  -Parágrafo único - Hão haverá destaque quando se tratar da propos-

ra orçamentaria, de veto, de julgamento das contas do Exeourivo o em
quaisquer casos em que aquela providencia se revele impraticável.

Art. 170 - farão preferãnoia para votação as emendas supressivas e
as emendas , e sul)stita-tivos oriundos das Cemissõeso

Parágrafo único - Apresentadas 2 (duas) ou mais emendas sobro o
Hesmo artiso,^ou parágrafo, será admissível requerimento de preferência -
para a votaçao da emenda que Sielhor se adaptar ao projeto, sendo o ro
querimentc epreciad.o pele Plenário, independentemente de discussão

Aü. 171 - Eer^re que o parecer da Comissão for pela re.::çt
projeto, devera o Plenário deliberar primeiro sobre o parecer, antes de
enfpaT' na censideraçao do projei;©©

Art. 172 - O Vereador podará, ao votar, fazer declaração de veto
que consiste em ̂indicar as razães pelas quais adota determinada pesição'
em relação ao merite da matéria©

^Parágrafo únioo - A declaração só poderá ocorrer quando toda a pro-
posição tenha sido abrangida pelo voto®

^Art. 173 - Enquanto o Presidente não tenha proclamado o ratado da
votaçao, o Vereador que já toahe voteco; poãcra retificar o seu veto.
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■  - a^-Aiie ar-eigo» a-celliid" o ~ !.repatj.^wjc-- ^ ta. ;-.-P ^ a nupugaaça®■ - ^ •■; ■ ÃGP-pe e vote qnc a©tiv®u a incidente '

ÀDP, I7^i á-o-'-. ■ ■■::■.:A. - iacid©nte.
""•■■■■ ■' uia prejet© de lei. será ««»-!A9 ac «.efeito, po :,.o oito-G c o:. .,..„a,„„í.

t«.i=-tvv:o o,..ÀG:oo;a-A ^ ^83 e^edidss ea
.  " ' -■'"'^eoífoõ de lei aprovados serão ant»aa roAOssa ao Exeoativo, regietradoa e. li^e e ali d
Secretaria da Câiaara. arquavadss. na-

o  ™ ia-
:::::::::n -táie-á^totai 1,1v  ._ .-p.-Ai. C'D. '..- / ••' 7 •>'•. •,—,-- \ ,1..: „ ^ ^5 , ■ ■ •'■ •

.. .e. - . '"" ' ■■■■'' -cntades" daquele era a7i«-CGueoücr, e .GA,.-:.l.Ga-:A.. a«-g.,... ,•« .r 7 " . . . a<iu©xe ea qu® ,
-S-. Wi^. ..,..,^,, í'il \. - "-^ V-' rp . rv ■»

SeSíSAP' XOgAGlGÁl-n-J;. ,.

ooasSe. ' o Silêncio do I^faito .^lioar^ s«
■  § 4® - Comunicado o T«e .««dento da oSmai^ ^ '

o o Plenário para dele ocnh-,:.-.. - .^' »£
entro ,de 45 ío.uaro„t= » : aprovado o projeto 4U0
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Y2 "=■ Recsbid© © TTcijo psls. Caiíiaj?&} sera eacaçiiiiliaã.® sl Co^xssã©

àe Justiça e R®daçã©j q,ue terá © prazo èbx?zíse±m:^ Í2S5)r©rr©gávôl de 7
(sete) dias para eiaitir parecer©

§ 82 -= Se a Cemissã© de Jiastiça e Eedaçã© nã© se prenunciar a®
praze indicaá©j © Presidente da Gamara incluÃrá â, proposição na pauta
da Ordeia do Sia da Sessão iiaeâiatay iiiísependenteiíiente d© parecera

Arte 176 «=■ A apreciação d© vet© sera feita em uma única discussã®
e votaçã©^ a, discussão far-se-^a engledadamente e a votação poderá ser fei
ta per pa,rtesg se requerida e a,prQYs,da pel© PlenáriQ©

Art© 177 As resoluçees e decretos legislatives serã© promulga-"
d©s pelo Presidente da Gâmrae

TÍfULO VII

.  PA BLAB0SAÇ|0 lEGISLATIVÁ IBPEGIAL
B DOS PROGEDlMEHfOS DE GORIROLE

Capítulo I '
DÁ ELâBORAÇlO, ÍEGISLÁfTO ESPECIAL

S.eçã© I
DOA ORÇAMENTOS ANUAL E PBDRIANUAL

Arto 178 - O Prejet® de Lei Orçamentária será enislade pelePrefei-
t© à câmara Municipalj atç 3 (tres) meses antes
d© exercíci® financeir® seguinte^ ©í se ate 30 (trinta) dias antes de en-
cerrament© d© exercíci© financeir©;, a Gamara nS© © devolver à sançãa, se
rá premulgade come lei pel© Prefeito Municipalo

§ Ifi - ReceUid© d© Prefeit© © Pr©jet@, dentro do prazo legal, ®
Presidente EMissá © enviará à Ocmissã© de Pinanças © Orçament©, qu© te
rá © praz© de 7 (sete) dias para exarar parecer, praz© pr©rr®gável, a cri
tério de Plenárie®

§ 22 - Oferecido © parecer, © prejet© entrará na Ordem d© Pia da
^©ssã© imediatamente seguintes

Arto 179 ~ As sessões em que se discute e Orçamento terã© a Or
dem dc Dia reservada a esta mg.téricic

Arto 180 - Na© serão ebjet© de deliberaçãs pela Gamara emendas d©
que decQura aumento de despesr .;3ebal eu üc cada órgão, projeto ©u piçgra-
ma,. ou as que visem a mccific; .. seu uwr.isnte, i.atureza ©u ©bjetive® .
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_ - ESTADO DO espírito SAíVítoCAMARA municipal DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
Paragrafa unacà - Rsssalvad© © dispest© neste artigo, ©s

referidos nos artig©3 178 e I8l, dest© Begiiaeat©, a ©mente aofrex
emendas nas Comisseas da Câmara, Será final © pronunciamento daa

s@í)re ©mandas, salv© s© 0/3 (um terço) d@s membres da Câmara p©
'dents a V9t«ga© em PlsaariSg sem diacussã© da ©msnda aproTadi

rejeitada nas Comissfeso

Art, 181 - A Oâiaara aprsoiará 9 Orsameata Plurianual d® íatt-s'
A® prazo^d® Igo (o®At® 3 vlAte) dia®, ®ba®rvaa®, aa aua tram-

ça®, a dásp©siçã© neste Capítul©,

Capitulo II

DCS PROCKDIMEIÍÍf OS DE COETROIS

S©çS®- I

DO JüIíGAtíEIífO DáS C01Í2AS

Arfe 182 - o osntrslB fiaanoeiro externa será exeroide pela oS
Mra íSmioisal, cem auxilie d® Iribuiiri de Oeàtaa, ■■oeHpreeuaemdB e aò
paahamsAte e. a fisoalizaçae da execução erçamentári^ e a apreciaoS® s
e  Atoadas ooatas de exeroioio- financeiro apresentadas pelo Prefeito

§ 12 - Oabe à tiâaara praoesssj s julgar as contas da geatSc en)
dc Prafcite, «, prazc~ac 90 (neyenta) dias, a contar da data do rsoei;
sients de parecer prcVio do Iribuaal de Oontaa.

§ 22 - Incorrera ca orlae de reapcnsabilidadc ® Prafeltc g,u3 d!
xar de prestar contas anuais, ate' 31 de narço de cada ene, da atoinis |
ça© financeira, a Câmara Municipal,

S©ça© II
BO PHOCESSO CASSAIÓRIO

Art. - 183 - A OSaara processará 9 Prefeitc cu Vereador pela pr
troa do iníraçSc politioc-adainistrativa definida na legislaçS® federa
ebserradM as normas adjetivas, inclusive g.uorua. nessa mcsna legisla-

esta e eoidas, e ao noraas oompleaentares constantes da lei OrgSni-
ca á®s MuaÍQÍpi©s^

'gia±@ únie© - Em ciualg_uer cas®, assegurar-se-á a© acusada x)]
na defesa, "

Artn 184 "■ O jolgamsnto taT-'se-fl ~
,  _ ^ iAu-osa® sessões estra «

narias para sssq ofeito c Air/fjcryM,;! ;-.! -; ,
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ÍTAPEMIRÍM

Art» 185 QiaandQ a deliberaçã© fer n® sentido de culpabilidad©

d© acusadog expedii^se-l dscret© legislativ© de cassação do mandatos â.©
q.ual se dará netícia â Justiça Eleitoral

S®çã© III

EA OCIíTOOáQiO EO 01^514 DO IBDSGUTIYO

Artf 185 A CaíG^^ra poderá conYocar e Prefeitoj para prestar

mçõesp peraiTce © Ple^-io? sobre assuntos relacionados c©m a |dEdnistra
ça© Mimieipals sempre q.^e a raedida se faça necessária pam assegur^ a
fiscaçizaçã© apta d© IfCgislativo sobre © BsecuuiT©®

PsrágrSjfo único "= A corivooovçao p©dera ser leitUj também^ a auxili—

ares diret@s d© Prefeito? ©u incluir este © aquelese
Arte 187 -» A cenvocaçã© deverá ser req.uerida ? p©r esciãtej p®r

q^ualq^uer "^ereadêr ©u GôÊissa©? devend® ser discutida e aprovada p@l® Pie—
nári©c,-.' " . ' . ^ '

Parágraf© unic© — O req.ueriiient@ devera indicar? ©xplicitaffien|5©í

® metiv© da cçnv®Qaçã® e as q.uest@es q.ue serã® p.r©p©stas ae c©nv©caá©.
Arte 188 - Aprovado © requerimento? a convecaçS© se efetivara ia«-

áiante @f£ci© assinad© pel® Presidente? ©m neme da OaEiaáíaí que solicita

rá a© Prefeit© indicar dia ® bera para © cemparecimente, e da3>-lbe-á ci
ência d® mctiv© da cenvécaça©©

Parágraf® unic@ — Caso na© baja respcsta, ® Presidente da Gamara,

mediante entendisent© ccm © Plenári©, determinará © dia © a b@ra para a
audiência d© oonvsead©, @ que fara em. sessa© extraordinária da qual ©©—

rã© n©tifiGad@s, com a antecedência mínima d© 10 (dez) dias, © Pnsfeite,
©u © seu auxiliar diret©? e @s Vereadares.

Arto 189 -= Aberta a^sessã®, ® Presidente da Casara e^©rá a® Pre
feit©, que se assentará à sua direita, ©s m@tiv©s da c©nvecaçã© em se
guida, concederá a palavra aos ©radores inscritos c©m a antecedência mí

nima d® 48 (quarenta e ©itc) heras perante © Secretári©, para as indaga-
çSes que desâjarem form-olar, assegurada a a preferencia a© Y®r®aâ@r gr®-
penentQ da c©nv©caçã© ©u a© Presidente da Ccjaissãe que a s©liGit©Ue

§ la - O Pi-efeito p dcrá incurabir ass@ss©resg que © ae@mpanb®m na

©casiãô, d© responder as indagaç©ese
^ go Q 'pT*;^:j fjitc- ; inx 'I i;,;íOsBkP' TifiS pociort"- tscr aparcead© na sua

C X. í-j tV tá á ■ Q C'i Cf
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Arte 190 - Qiaandfâ iaada laais hewer a indagar @u a resp©na.erj ©u

q.uaiiáe escoado © temp© regimentalj © Presidente encerrara a sessã®, agra
decendo ao Prefeito j eiâ nome da Oamaraj o compare cimento..

Art. 191 — A Gamara pcderá ©ptar pel© pedido de inf©rmaç©es a© Pr«—

f©it@ por escrit©? casõ em ine o ©frei© d© Presidenii© da Gamara sera re—
digid© contend© es (Quesitos necesssxi©s a, elucidaça© dos fates©

Pax^gx'&í® iniic© O PrcxeiL© ©©"vex* i^cspoiicisr as xiifei.i3aç©esj ©TDs@r—

Tad® © prss© de 30 (trinta) diasj prorrogável por ©utr© tanto^ per s©li-
citaça© daQ_u.el© 6

Art© 192 - Sempre q.ue © Prefeito se recusar a comparecer a

Gamar®., q.uanâ@ devidamente convocado, eu a prestar-lhe informações, © au
tor da proposição deverá produzir denuncia para efeito da cansaçao d©
mandat® á© infrater»

SeçS® IV.

DO PH0GE3S0 DESfIPÜIPÓEIO

Arte 193 - Sempre g.ue q.ualq.uer Vereader propuser a destituiçã® de
membro de M©sa, e Plenárié'conhecendo da representaçãe, deliberara, pr©-
liminaimente, em face da prava decumental eferecida per antecipaçã® p®-
1© representante, sobre © processamento da matéria.

§ Ifi - Gas© © Plenárie se manifeste pele precessament© da represen-

taçã®, .autuada a mesma pel© Secretário, © Presidente eu © seu substitu
ta legal, se f©r mzÈsmnEXKÈB ele © denunciad©, determinara a n©tifioaçã©
â@ acusad© para eferecer defesa n© prazG d© 15 (q.uinae) dias e arrelar
testemunhas ate © máxim© de 3 (três), sendc^lae envrada copra da peça a-
cusatéria e âes documentes q.u© a tenham instiuid©.

§ 2Ê - Se houver defesa, anexada a mesma com ©s dÊcumentes a-
csmpanharem aes autos, e Presidente mandaiá notificar © representante»
para confiriaar- a representaçS© ©u retirá-la, no praz© de 5 (cinco) dias.

§32-3® nã© houver defesa, ou se havend®, ® representante cenfir-
ffiar a acusaçã©, será sorteado relator para ® processo e G©nv©car-s©-B
eessã© extraerdinária para a apreciação da matéria, na qual seiã© inqui
ridas as testemunhas de defesa e de acusação, até o máxim© d© 3 (tres)
para cada lado.

§ 4B - sã© poderá funcionar cem© relaiíor membr© de -Meoeuc
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§ 5^ - Ka s©ssa©j & rs-latQr^ q.ue se servirá de ídaGienári® da Oâ^-

ra para ceadjuva-lej iriÇi.uirir-á as testemunha® perante & Plenári®, p©d©n,-

d® q.ualq.uer ¥ereaá©r í"0rmulaz*~lhes perguntas d© q.ue se laiíraxá assentada.

§ 62 - Pinda a inquiriçã© j @ Presidente da câiaara c©nced@rá 30 (trin

ta) minutesj para se ©.maifewtarem individualmente i representante, ®acu-

è' Q X''íí XévTíOX'5 í3 w Cv "v ÍG?Ví;a>ÇGÍj© (XH, iáá/i) terifei pelG Plenar-i®©

§ 72 -- S@ © Pleaari© dcÉidir p©r 2/3 (deis terç©s) de vetes d©s Ve-

readeres, pela destituiça®^ será elaberade prejet© de reseluçã© pel® Pre

sidente da OemissE© de Justiça e Hedaçao®

ífílüliO VTII

DO EECtB'Ièí1í10 IlflEPnlO S DA CEDEM ESGME2AÍ

•  —:— Capítulo I . -

MS QOESTpES DE OEDBM E 2303 PSEGEDEEIES

Arte 194 *- As interpretações de dispesiçSes d© Regiment® SMtemEKx
"  "5 • ,

feitas pel© Presidente da Casara em assuntes Gontrevers©s, desde que ®

mesm© assim c declare perante © Pleimrio, de ©ficio ©u a req.uerÍELent©

de Yereader, eenstituirã© precedentes regimentais«.

Arte 195 Os cases na© previstes neste Eegiment© serã© res©lvid©s

s©beranamente pel© Plejaári©, cujas decisões se censiderarã® às mesmas in-

c®ip0radase

Art® 196 - Questã© de Ordem é t©da dpviáa levantada em Plemári® çLuan-

t® à interpretaçã© e aplicaçà© do Regiment©®

Parágraf® unic© - As questões de ©rdem devem ser fsrmulaâas c©m cla

reza e com a indicaça© precisa das disposições regimentais q,ue se preten

de elucidar, s©b pena de as repelir sumariamente © Presidente®

Arte 197 ■" Cabe a© Presidente resolver as Questões d© Ord@m, nã®
send© lícit© a q.ualq.uer Tereáder eper-se à decisa®, sem prejuiz® de r®-
curse a® Plenári©®

§ is - O recurs© será encaminhad© à C©missãe de Justiça e Sedaçã©,
para parecer®

§ 22 - 0 Plenário, em fa©@ do parecer, decidirá © e cas© concrat©,.
censiderando-se a deliberação com© prejulgadc®

Arte 198 •" Os precedontí-E a que se referem ©s artiges 193, 195 e

197, § 22 seraí? registrados ei. livro prápri©, para aplicaçã© a©s cfts®s
análégoDj pelõ Secretário ò% 1., ^

•Dí •

-■^R.
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Gapítiü.© II

m DirULaAÇAÜ do HEGBSHIO E de sua EEEOHMâ

Arto 199 -= A Ssaretaria da Casara fará repr©áu25ir peri©dicaaeat®
este Segiment®, eavlando oápias à Bitlleteía Huaioipal, as Prefelt®, a»
SaYermáer d® Estada, ae Presidente âa Assembléia legislatiTa, a cada um
aos Vereadores o Ia institüisSeo interessadas es assimtos Eunioipais.

At-bo 200 - Ao xiiit d© cada ano legislatiT© a Secretaria da Gamara,
sob a erientaç"® da Comissão de Justiça e Eedaçã», elaborara e publicar»
separata a este Ecgiments, coatendo deliberaçSes regimentais tomadas pe
lo Plenário, com elinánnçSo dcs disposititos rcTogados o os precedentes
regiKi®ritais firmadcs s ^

jirte 201 - Este Hegiment© Intern© semente pederá ser alterad®, p«
fermado ou substituído pel® vete da maioria absoluta dos membroe da edi-
. lidad© mediante prep©sta§

I - d© 1/3 ('om tsrç€)s no mírimey á©s Vereadores j
II »_áa Mesai . 4

^  'A

III*" de uiaa das C©^sQ,©es da Carnais»
"  SÍIüio IX " ■#

M GESlSO DOS SEKTIÇCS DílESBOS DA OÍMAHA
Art. 202 - Os servúçoa administratives da Oâaaxa incumbem à sua

Secretaria c reger-sc-ã® por ato regulamentar prlpri® baixado pele Pre-
S id©3it® o

Art. 203 ° As determinações d© Presidente à Secretaria seUre ®x-
pediente-serãà objeto de ordem de serrtçe c as instruções aos funcianá-
rios sebrs o desempenhe de suas atribuições constaiãe de portarias.

Art, 204 - A Secretaria fornecerá aos interessados, ne prazo de
15 (auinzo)S dias, as certidões q.ue tenham retuerido ao Presiàeato, para
defeso de direitas e esclarecimentos de situações, bem come preparará ss
expedientes de atendimento às requisições judiciais, indepenàentomsnto do
despache, n® praze às 5 (oinoa) dias.

Arte 205 - A Seoreàaria manterá «s livres, fichas e carimbos me-
oessaries á®s serviçes da Oaamra®

§ 16 _ aSe Obrigatírios es livros seguintes: livro de atas^das
aessSes; livro de regietrc d leis, decretes legislativos, resoluções.
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CÂMARA A4UN1C1PAL DE CACHQEIRO DE ITAPEMIRIM

de ates da Mssa 6 atos da íresideaciai livi*© d© teiua©s de pesse de

funcionários; livr© d© precedentes regimentoAs.

§ 22 - Os livres serão abertos, rubricados e encerrados pel@
Presidente ©u pel© Secretário da Mesa»

Âx va ciQ\j O2 papeis ca uaüaia serão confecuronades no taiaasli©

oficial e tidbraâes cem simbia© identificativo, conforme at© da Presidea

TÍTJJZO X

dispcbiçQrs gerais E IHÁKSIIÓSIáS

Ax^o 207 "" ííos ciias de Bess8.o ctsverao estar Ixasteadas n© recin
t® do Plenário as bandeiras de Brasil, d© Estad© e d© Municípi©, observa '
da a legislação federal#

ârt# 208 ■% líã© liaberá expediente no Isgislatir© nes dias de p©a
t@ facultativo decretado n© Municípi©»

Art. 209 ~ Os praz©s previstos'neste Eegiment© sã© contínuos e
iirelfôvaveisj C0ntand©"=se dia de seu começo e @ de seu términ® e somen»
te se suspendend© por aotiv© de recesso#

Art, 210 ~ Â data de vigência deste Eegiment©, ficarão prejudi-
cadcs q.uaisq.uer projeto de reseluçã© ©m matéria regimental e revogados
t@d@s ©s precedentes firmados s©b e impéri© d@ Eegiment® anterior#
È  Art o 211 - Para solução dos cases omissos neste Eegiment© e na
Lei Orgânica dos Municípies deverá ser censifLtada, n© q.ue couber, a sis
temática d© processe legislativ© aplicvel no Estad©#

Art. 212 - N© dia 23 de maio de cada an©, a Gamara realizará •
Sessão Solene comemorativa d© "DIA DA OOLOEIZAÇÃO DO SOLO i^PIEITOSSAN-
TElíSE".

Art, 213 « Este Eegiment© entrará em viger na data de sua p,pr©
vaçãe, revogadas as dispesiçies em centrári©.

Salas das Sessões, de agoste de I983,

JÜAEEZ PAVAEES MAflA DAEOY PBEATO SEGCHIE AltíÂNGIO SIQUEIRA
Presidente Tice-Presidente Secretário
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